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,
Li com satisfação o seu trabalho, que acho digno de ser

dado á estampa.

É um grande auxiliar para os que não tendo uma collec­

ção das leis do imperio, precisão no emtanto .estar em dia

com as suas disposicões relativamente á grande revolução

social qLle se opera no paiz, a emancipação dos e'scrav0s.

Faço votos para que dedicado como é ao estudo, conti­

nue a dotar o nosso paiz com outros escriptos dignos de

seu talento e distincto merecimento litterario.

Sou, com a mais particular estima

De V. S.

Am.o e Cr. o Obr.o
Maranhão 26 do Janeil'o de 1876.

1_
[,t~iz Antonio Vieinz ela Silva.



0, de 28 de etembro de

1871.

1) clara de condicção livre • filbos de mulher e.5cra a
que na:ccrem de:;de a tlacta de ta lei liberlo..; 'e 'cra\'o
da uarão, f'! oulro:;, e pro\'idencia sobre a Ct-iarão e Irata­
mento craquelles filhos menures e 'ob a Iibcrtaç.ão annual
de e cravo' ..

\ Prince'a Imperial Regente. em nom dt . J. o Impe­
rador o nr. D, Petlro II, faz 'ave r a Lodos os . ubdito do
ilOperio qu a a sembléa geral deqetou e eJla :anccionou
a lei egouinle:

,\rl. l.0 Os filho da mulber e'crava, que na_cerem no
irnl rio de 'de a dala d'e.ta lei, serão con-iderados de con­
dição liwe. (1
. ~ 1.° O dito fill o::> meDore lical'ão em poder e ou a
auctoridad tlo' sonhore' de suas mãe , o quae terão OVrI­

ga 'ãQ de criai-os e tratai-os aI a eclade de oilo anno' com­
pi' o..

lj Av. de 2' dtl junho de 7:), dirigi o ao presi-denle da pro-
vincia da Buhiu.
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Chegando o filho da escrava a esta edade, o senhor da
mãe terá a opção, on de I'ecebel' do Estado a indemnisa­
ção de 600~000, ou de utilisar-se dos serviços do meTlor
até a edade de 21 annos completos.

No primeiro caso o Governo receberá o menor, e lbe dar;1,
destino, em conformidade da presente lei.

A indemnisação pecuniaria acima fixada será' paga em
titulo de renda com o juro annual de 6 u/o os quaes se
considerarão extinctos no fim de 30 annos. ,

A declaração do senhor deverá ser feita dentro ele '30
dias a contar d'aquelle a -que o menor chegar á idade de
oilo annos, e, se a não fizer então, ficará entendido que
opta pelo arbítrio de utilisar-se dos serviços do mesmo me­
nor.

~. 2.° Qualquer desses menores poderá remir-se do onus
de servir, mediante pr~via indemnisação pecuniaria, que
por si ou por outrem o[ereça ao senbor de sua mãe, pro­
cedendo-se á avaliação do serviços pelo tempo que lhe
restar a preencher, se não houver accordo sobre o quantum
da mesmíl indemnísação.

§ 3.° Cabe tambem aos senhores criar e tratar os, filhos
que as filbas de suas escravas possam ter quando aquellas
estiverem prestando serviços. ~~

Tal obrigação, porem, cessará logo que findar a presta­
ção dos serviços das mães. Se estas fallecerem dentro d'a­
quelle praso, seus filhos poderão ser postos á disposição do
governo. (3

.~ 4.° Se a mulher escrava obtivel liberdade, os llIhos
menores de oito annos, que estejam em poder do senbbr
d'eJla por virtude do § 1°, lhe serão entregues, excepto e
preferir deixaI-os, e o senhor annuir a ficar com elles.

~ 5.° No caso de alienação da mulher escrava, sem; filhos
livres, menores de j 2 armas, a acompanharão, licando o
novo senhor da mesma escrava subrogado nos direitos e
obrigações do antecessor. (4-

§ 6.° Cessa'a prestação dos serviços dos filhos das escra­
vas antes do prazo mascado no § 1.°, se, por sentença do

2) Reg. n.O õ'l3õ, de 13 de novembro de 1872, arts. 6a, § 'l0;
e 13.

3) Reg. cit., art. 22, § 1.0
.1) Reg. ciL, art. 20; art. a·, § 7° desta lei
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JUIZO criminal, l'econhecer-'e que o enhore!! da mãe ;;
maltratárão intlingindo-Ibes ca~tigos eXCe ivos.

~ 7.° n direito conferido ao' senhores no ~ LO, tran'fe­
fc-se no. caso de successão neces aria, devendo o filho da
c' ra Ta prestar cerviços á pessl;a á quem na;; partilhas per­
L~ncer a mesma e crava.

Art. 9.° O governo poderá entregar a a sociaçõe por elle
autorisatlas OR filhos das escrava, nascidos de de a daLa
d'esta lei, que sejão ceuído:; Oll aLan<.lonados pelos eubore
d ellas, ou tirados do poder d'e te em virtude do arL. 1.°,

.. \5 ,
. 1.° A' diLa' a ·ociaçiie. terão direilo ao erviço' gra­

tuito' dos menores até a l:t1adc de 21 annos completos e
pOflerão alugar esses serviço" ma crão oLrigada ': (6

1.0. criar e trataI' os mesmo' menore ,
i.O A con liLuir para cada um d'elle' um pecuiio, consis­

tente na quola que para este fim fôr re~el'vada nos rc 'pe­
"tivo' e talutos. ('

3o A procul ar-lhes findo o tempo de serViço, apropriaáa
ollncaçã '

~ 2.' A a nciarõe:; de que (rata o paragnpho anteceden­
te serão Rugeila ti. in pecção do juiz de orp!lãos, quanto aos
menor!:: . (

: 3.,11 A di'po-Írâo deste artigo é applica\'el á' casa de
e:qlo'[O. I e á pc 'ua- a quem os juize de ol'pbão.' ncar­
r"..,a 'tn a ducaçãu dos diLos menore , Da falta de a 'ocia­
çu 's ou e taLcledmento <.:reados para tal fim. (9

: 4,° Fica alvo ao go\'erno o direito de mandar recolher
os referido: mcnorc~ aos estabeJccimcotoil publico', transfe­
lindo-se l1'e le caso para o Estado as obrigaçõe' que o: 1.0
impõe a a "oci~ções, (10

I\.rt. '3, Oe crão anoualrnenLe liberLados em cada provincia
do Imperia Lautos e ·I.:ra\'o quanto COrrehLJÚuctereru ii. ([\lota

;, Reg. cit.. art . 8 e 6i; .\v. de 3 de outubro de 1873' Clrl'.
de 30 de outubro de 1871; Av. d 3 de outubro de 1 73.

G) Re"'. Clt, art. 65, nll 1-
1) Reg. cit., art 65, n° 2, ,
K} Heg, cit., art. 60. § 1.0
9} Reg, cit., arLs. Gti, 2°; c (jO.
10) Reg. cit., (1ft. 68.
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'annualmente disponível do fundo destinado para a emanCI-
pação. (U ,

~ 1.° O fundo de emacipação compõe-se:
1.0 Da taxa de escravos. .
2.° Dos impostos geraes sobre transmissão de proprieda-

de de escravos. .
3.° Do producto de seis loterias annuaes, isentas de im­

postos, e da decima parte das que forem concedidas eram
em diante para correrem na capital do lmperio.

4.° Das multas impostas em virtilde d'esta lei.
5.° Das quotas que sejão marcadas no orçamento geral e

nos provinciaes e municipaes.
6.° De subscripções, doações e legados com esse desti­

no.
§ 2.° As quotas marcadas nos orçamentos provinciaes e

municipaes, assim como as subscripções, doações e legados
com destino local, serão applicadas á emancipação nas pro­
vincias, comarcas, municipios e freguesias designadas.

Art. 4.° .EJ' permittido ao eescravp a formação de nm pe­
culio cpm o. que lhe provier de doações, legadas e beran-

o ças, e com o qne por consentimento do senhor, obLi\er de
.seu trabalho e economias. O governo providenciará nos re­
gulamentos sobre a collocação e segurança do mesmo pecu­
lia. (12

~ 1.0 Por morte do escravo metade do peculio.pertencerá
ao conjuge sobrevive'nte, se bonver, e a outra metade se
Lransmittirá aos seus herdeiros, na forma da lei civil.

Na falta de herdeiros, o peculio será adjudicadl1 ao fundo
da emancipação de que trata o art. 3.°

~ 2.° O escravo que·, por meio de, seu peculio, obtiver
meios para indemnisação de seu valor, tem direito á alfor­
ria. Se a indemnisação não for fixada por accordo, o será
por arbitramentó. [as vendas judiciaes ou nos inventarias
o preço da lllforria será o da avaliação. (13

§ 3.° É outro sim permittido ao escravo, em favor de

11) Av. de 13 de novembro de 1871; Circo de 13 de Ilo'vem­
bro de 1871; de 14 de novembro de 1871; e de 30 de õutubro
de 1871.

12) Av. n.O 2~8 de 24 de julbo de 1874.
13) Reg. ciL. art5. 52 e 56, § 2.°; Gazeta juridica de 12 de

abril de 187~, pago 61; Av. n° 138, de 17 de abril de 1874.
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ua liberdaue, contractar com tel'ceiro a prestação de fulu­
1'0' . PI'viço' por tempo que não exceda de . ete anuo., 01í'­

diante o con enllmento tio senhor e app ovação do juiz de
OIplJãos.

. ·t n O e cl'avo que pertencer a condomino~, e for liber­
tado por um d'este, terá direito á ua alforria, indemni­
zando o" olltrn senbore da quota do valor que lhes per­
tenear. E-ta indemni. açâo !Joderá ser paga com serviços
pre tado. por pra o não maior d ete anno', em confor­
mid:Hte do para'Trapho antecedente. H

5.° A alforria com a dau ula ue en'iço:; durante certo
tempo não ficará annulada pela falta (le comp]empnlo da
mesma. clausula, mas o liberto Sl'ri compellido a cumpril-a
por meio de trabalho nos estabelecimentos publico ou por
contracto' ue serviços a particulares. (i5

:' 6.° As alforrias, quer gratuitas, quer a titulo oneroso,
serão isentas de quae quer direito, emolumento DU de!'pe­
. as: (16

~ 7. 0 Em qualquer caS0 de alienação ou transmissão dr.
escravo é probibido, sou pena de nullidade, separar o.
conju"'e e os filhos menore de 12 anno, uo pae ou
mãe. (17

• 8.° ,e a divi ão entre herdeiros ou socio não com­
portar a reunião de uma familia, e nenhum delles preferir
con~erval-a sob. eu domínio mediante reposição da quota
parte dos out1'03 interes ado, erá a mesma famiJia ven­
dida e o eu producto rateado, (18

~. 9.° Fica derogada a Ou]. do Liv. 4°, til. 63, na parte
quI' revo"'a as alforrias por ingratidão. (i9

Art. .0 erão ujeita á in.pecção do juize. de orpbãos
as ociedal1e: de emancipa ,ão já organisada e que de fu­
turo e organisarem. CW .

14)' Av. nU 489, de 30 de de-embro de 1874; Reg. cit., art Ü2.
lá) Reg. 'it., 3rt. 63.
IG) Beg. cit., 3rt. 9; Av de 8 de junho de 1875.
17) Reg. Clt., 3rt. 90, § 1"; Avs. Je 29 de outubro de 1874:

de de outubro de 1875.
IR) Reg. cit, art. 9~.

19) Beg. cit., 3rt. 94; Dir6lto de J8 de eLembro de '1 74,
pago 63'.

20) Reg. cit. ,al'L (iõ. 1°
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§ Uuico. As ditas sociedades terão privilegio sobre os
serviços dos escr'avos que libertarem, para indemnisação
elo preço da compra. eH

ArL. 6.° Serão declarados libertos:
~ 1.° Os escravos pertencenles á Nação, elando-Ibes o

governo a occupação que julgar conveniente. 22

S 2°. Os escravos dadQs em uso-fructo á corOa. ~3)

S 3.° O:> escravos das heranças vagas. (2"
,. 4.° Os eScravos abandonados por seus senbores. (25.
Se estes os abandonarem por invaliclos, serão obrigados

á alimentai-os, salvo o caso de penuria, sendo os alimen-
tos taxados pelo juiz ele orpbãos. (26 •

~ 5.° Em geral os escravos libertados em virtude d'esta
lei ficam durante cinco annos sob a in 'pecção do governo.

ElIes são obrigados a contractal' seun~Xviços sob pena de
serem constrangidos, se vi'verem vadID., á traballlar nos
e tabelecimentos publicas.

Cessará, porem o constrangimento' do tralJalbo sempre
que o liberto exbibir contracto de serviÇlôs. (27

ArL. 7.° Nas cauzas á favOI: da libe~çlade: .
S 1.° O processo será ummario. (28
§ 2. 0 Haverá apellação ex-olllcio quândo as decisões f9- .

rem contrarias á liberdade': C~9

21) Reg. cit., nrL. 70. \'
22) Reg. cit., art. 75, n° 1 e § 1", Decreto, n° 4.815, de 11 de

novembro de 1871.
23) Reg. cit., nrt. 75, n° 2 e § 2.°
24) Reg. cit., nrt. 75, n° 3 e § 3.°
25) Reg. ciL, art. 75, n° 4. e § 4.°
26) Reg. cito art. 78. Nas causas de liberdade por nbandono

por mole lia do escravo só é competente o juizo de orphãos.
Nesses cnsos o processo que se segue, é o art. 63 do decreto n."
4824, de 22 de novembro de 1871

27) Reg. cil., art. 79.
28) Reg. cit.; nrt. 80, S 1°; e 81.
29) Reg. cit., nrt. 80, § 2° Vid. o Direito n° 1, vol. 7°. nnno 30

png. 63; n. 1, vol. 5, anno 2°, pago 59 e 66; na 8 vol. 3°, anno
2°, pago 621; n. 3, vol. 7°. armo 3°, pago 483; n° 4, vol. ~,

.anno 2°, pag. 365; n. O l, \'01. 7, anno 3°, pago 57; n° 4, voI.6°,
anno 30

, pago 536; n° 1, vol. 7, nnno 30
, pago 74; n° 3, vol. 5°,

anno 2°, pag, 405; na 8, vol. 40
, anno 20

, pago 796; Gasela .Tu­
ridicn de 8 de fevereiro de 1874, pago 260; de 21 de junho de
1874, pago 485; de 4 de Janeiro de 1874, pago 44; Av. de 8
de junho de 1875.
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. 1'1. .0 O governo mandará proceder á matricula especial
de todos os escra os existente::; no Imperio, com declararão
do nome, sexo, estado, aptidão para o trabalho, e filiação
lle (;ada um, e Jür conllecida. (30 .

~ 1 ° Opraso em que deve começa e el1 ..!,rar-" a ma­
tricula será annullciado com a maior antecedencia po sivel
por meio de edilue~ repetidos, nos quaes será inserta a dis­
po ição do paragrapho . eguint·, (Jj

,: 1.0 O", cscra os que, por culpa ou omissão dos interes­
ado ,não forem dauas á matricula até um anno depois do

encerramento cl'esta, erão POI' e te facto considerado~ liber­
tos, (32

: 3.° Pela matl'icula d cada e cravo pagará o senhor
por uma vez somente o emolumento de 500 reI, se o fi~er

dcnl.ro do prazo marcaoo, e de 1~OOO se exceder o dito
pI·azo. O producto d'e'te molumenio orá destinado ás de ­
pezas da matricula e o excedente ao fundo de emancipa-
rão. (33 .

~ 4." Lerão tamuem mdtriculados em livro di tincto O
ftlbos da mulber' escrava que por esta lei /lcão li reS. (3~

lncol'l'erão o enhores omissós, por negligencia, na multa
de 100 '000 á.200~OOO, l'epitida tanta vezes quantas forem
o individnos omittido , e, por fraude, nas penas do art.
1í9 do Couigo Criminal. (35

. 5.° O' parocho- serão obrigado a fel' livros especiae
par o regi Iro dos nascimento e obito dos filhos de escra-

30) Reg. cit., arL. 87; Av. de H. de abri! de 187~.

3i) Reg cit'- art. 87, 1.°
32) Reg. cit. I art. 87, , 2°; Av . n° 142, de 18 de abril de

18U; de 17 de julho de 1 75; Dircito n° 1, \'01, 7, anno 3°, paO".
149; n. 7, \"01. 3°, allDO 2°, pag.059; n" 3, vol. 6, auno 3",
pago t31í. obre e te !:i ~o rccommeudo a leitura do discurso
pronuDciadt pelo illust~e coador Zacharia de Goes e Vascon­
ccllos.-Annae du Senndo de 1 7lo

33) Reg. cil., art. 7. 3.°
, ) nego cil., 3rt. 8i J • 4."
35) Reg. cit., art. 87, : 4", '2" parLc.
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vas nascidos desde a data d'e'ta lei. Cada omissão sugei­
tará os parocbos á multa de 1OO~OOO. (36

. Art. 9.° O governo em eus regulamentos poderá impOr
multas até 1OO~OOO e penas de prisão simple até um mez.

Art. 10. Ficão revogadas as clispozições em contrario
Manda portanto a todas as autoridades, a qllem o conhe­

cimento e execução da referida lei pertecer, que a Gumprão
e fação cumprir e guardar tão inteiramente como n'ella se
contem. O ecretario de Estado dos Negocios da Agricultu­
ra, Commer ia e Obras Publica a faça imprimir, publicar
e correr. Dada no Palacio do Rio de Janeiro, aos vinte oito
de Setembro de mil oitocentos e setenta e um, quinquage­
simo da Tndependencia e dÇl Imperio.

P?'ince~c~ fmpel'ial Regente. .
Theoclo?"o llfacllaclo F?'ei?'e Pe?'ei?'Ç(, du Sílva.

C'lrta de lei pela qual Voss:::. Alteza Imperial Manda exe­
cutar o Decreto da Asgembléa Geral, que bouve por bem
Sanccionnr, declarando de condição livre os filhos da mu­
lher escrava, que nascerem de de a data d'esta lei, libertos
os escravos da Nação e outros, providenciando sobre a cria·
ção 'e tratamento d'aqulles fIlhos menores, e sobre a liber­
tação annual de escravos, como n'ella se declara.

Para Vossa Alteza Imperial ver. O Conselbero José Agos­
tinho Moreira GuimarãeS- a fez.

Chancellaria-màr do Imperio. Francisco de Paula de Ne­
reiros Sayão Lobato.

Transitou em 28 de Setembro de 1871. André Augusto ele
Padua Fleury.

Publicada na secretaria de E tado dos Negocios da Agri~

cultura, Commercio e Obras PubJicas, em 28 de Setembro
de 1871. José Agostinbo Moreira Guimarães.

36) Beg. cit., art. 87, § 00
; Circulares de 30 de setembro de

'1871; de 3 de outubro de 1871; Avs. de 9 de janeiro de
1873; de 7 de março de 1873; de 10 de novembro de 1873;
na 302, de 11 de setembro de 187d; na 303, de 11 de setembro
de 187d; na d06, de 31 de outubro de 187~. '



Décreto, fi,O 4835, de 1,° de dezembro

de 1871,

APPROV_~ o REGULAMENTO PARA A MATRICULA ESPECIAL DOS

ESCRA\OS E DOS FILHOS LfVRE DA. MULHER ESCRAVA. ' _

Para execução d'o disposto no 'art. 8 da lei, n. o 2040, ele
28 de setembro d e te anno, Sua Alteza Imperial a Regen.te
em nome de. ua ~lagestade o Imperador o or. D. Pedro II,
Há. por bem appl'ovar o Regulamento para a matricula es­
pecial dos escravos existentes no Impedo, e do=, filbos de
mulher escrava, considerados de condição livre pela mencio­
nada lei, o qual com e te baixa, assignado por Théodoro
Machado Freire Pereira da ilva, do Conselho de Sua Mage ­
tade o Imperador, Ministro e Secretario do E'tado do lego­
cios da AgricultuJ'a, Commercio e Obras Publicas, que assim
o tenha entendido e· faça executar.

Palacio do Rio de Janeiro em 1.0 de Dezembro de mil oito­
centos e setenta e um, quinquagesmo da lndependencia e
do Imperio.-PRICEZA IMPERBL REGENTE.-Theodo?·o .~fa­

cILada Frei?'e Pe'reira da Sil'IJa.
2
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fie ulamento' a que vC refere o decreto n. o 4835, d'esLã
data, para execução do art. 8 da lei, n.o 2040, de 2 dr
etembro de 187 I .

C' pitullJ 1.0

Da xn.atricu.la dos escravo

Art. 1.0 A latricula de todo os escravos conterá a c­
guintes declarações (mdodelo li:) )3-

1.0 O nome por inteiro e o lugar da residencia d ennor
do matriculando;

2.° O numero de ordem do matriculando na matricula
dos escravos do município e nas relações de que trata o
art. 2. 0 d'este ·regulamento;

3.° O nome, sexo, côr, edade, estado, filiação (se fUI' co­
nhecida),. aptidão para o trabalho e profissào do matl'Ícu­
lando;

4. o A data da matricula;
5. o Averbações.
Art, 2. 0 A matricula dos escravos será feita no municipio

em que elies residirem, á vista de relaçõe em duplicata
contendo as declarações exigidas no art 1 0, n. os 1 c 3,
pela forma ào modelo B. (

,. Unico. As relações dos escravos deve ão ser datadas
e assignadas pelas pessoas a quem incumbe a obrigação
de daI-os a matricula, por alguem de eu rogo com duas
testemunbas, se e sas pessoas, não souberem ou nãü pude­
rem assignar.

Art. 3.° Incumbe a obrigação de dar á matricula;
1.o Aos senhores ou po -uidore do. escravos, e, no im­

pedimento a qll fi o representar legalmente; (39
i.o Aos lutor[;:; e curadores, a re"peito dos escravos de

seus tutellados e curatellado ;
3.o Aos yndicos, procuradores ou outros representantes

37) Àvs. de '18 de setembro de '1873; de 23 de junbo de '1875,
ao presidente de Pernambuco.

3~) Reg. cit., art. 47; v. de 27 de maio de 1873.
39) Av. de 18 de setembro de 1873.
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de ordens e corporações religiosas, a respeito dos escravos
dessas ordens e corpol'ações; (10

5,° Aos gerentes, directores ou ouLros representantes de
sociedades, companbias e outras quaesquer associações, à
respeito dos escravos d'essas associações,

Capitulo 2:

Da Inatricula dos filhos livres
de Inulher escrava,

Art. 4.° A matricula dos filhos livres de mulber escrava,
nascidos desde o dia 28 de setembro do torrente anno,
será feita uo municipio em que se acbarem cúm suas mães,
e conterá as seguintes c1eclar'ações (modeJoC): (41

1.° o nome por inteiro e o lugar de residencia do senhor
da mãe do matriculando;

2.° O numero 'de ordem do matriculando na matricula
dos filbos livres de mulber escrava;

3.° O nome, sexo, côr, dia, mez e anno do nascimento,
naturalidade e fLIiação do matricnlando;

4.° A dacta da matricula; ,
5.° As averhações.
Art. 5. 0-Nas declarações concernentes a filiação natural

ou legitima dos filbos Iivr~s de mulber escrava, indjcar-se­
hão os numeras de ordem que as mães (se a filiação for
natural) ou os paes e mães (se a filiação for legitima) th e­
rem na matricula elos escravos do municipio e nas relações
ele que trata o arL. 2.°

Se os matriculandos não e tiverem aiuda baptisados, de­
clarar-se-hão o nomes que tiverem de receber.

Art. 6.° Á vista das relações, em virtude de duplicata
que contenbam todas as declarações exigidas nos n,os 1 e 3
do art. 4°, na forma do modelo D, Javrar-se-ba a matl·icula.

Paragrapba unico. E3tas relações deverão ser datadas e,
assignadas pelas pessôas a quem incumbe a obrigação de
dar á matricula os filbos livres de mulber escrava ou por

40) Av. de 13 de maio de 1868. e o parecer do conselheiro
procurador da corôa, a que 1''' refere o avo

41) Dec. n." 4960, de 8 G~"..u--': ~872.
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algufID a eu f(jgo, no' termo do paragrapho uni o do
act. 2.°

rt. 7.° Incumbe a obrigação de dar á matricula:
1.0 A's me mas pes iJa i de ignadas no art. 3.°, a quem

cumpre matric' la as e cravas mães do menores:
2.° Aos cU/'adore:. gerae de ol'phãos, ao promutores pu­

blico e seus adjuntos, e aos juizes de orphãos, quando lhes
con tal' que alguns d'esses. filho livre de mulher escrava
deixárão de ser dados á matricula dentro do praso marca­
do n'este regu.1amento. A matricula, n'este caso, 'erá feita
á requisição do juiz de orpbão, precedendo audíencia do
senhor da mãe do matriculado. (12

CapitLl10 3.°

Das pessôas encarregada~ela
:rnatricuJ.a e dos livros concernen­

tes a esta,

1\.rt. 8.° Aos collectores, admluistradore de mesas de
rendas' e de recebedoria~ de rendas ger:les interna_, e ins­
pectores das !fandegas, nos município onde não houver
aquellas eoLaçõe~ fi. raes, compete fazer a matrícula. Para
cada uma da duas classes de matriculando, de que tratão
os capitulas 1.0 e 2.° terão um livro especial, aberto, nume­
rado, rubricado e encerrado pelo in pector da tbesouraria
de fazenda, nas províncias, e pejo director g al das rendas
publicas, na do rtio de Janeiro e no municipio neutro, ou
pelo3 fUiicClonanos a quem e te commellerem e se encargo.

ArL. 9.° Tambem terão o ditos empregados, e do me mo
modo authenticado ,dou indie s alpbabetico um dos 00­
mef; do senbores do escravos matriculado, outro dos no­
mes dos senhores de escravas, cujos filhos livres tenhão
sido dados á matricula, na forma dos modelos E e F.

Paragrapho unico. As depezas com e se livr..; e todas
as mais que se fizerem com o erviço de matriculas, corre-

42) Av. de 23 de Junho de 'l8i5 dirigido ao Visconde do Rio
Branco.

,
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rão por conta dos cofres geraes, sendo á eUas applicada a
parte dos emolumentos da matricula que para isso fôr fixa­
da pelo ministerio da Agricultura, Commercio ê Obras Publi­
cas.

Capitulo 4.°

Do teITlpo e Illodo de proceder á

ITlatricula dos escravos.

Art. 10 Os funccionaros encarregados da matricula, em
conformidade do art. 8.°, logo que por communicação de
autoridade superior ou pelo Dia?'io Of!icí[tl, tiverem conbe­
cimento da publicaçào d'este regulamento, mandarão annun­
ciar pela impren a, e por edItaes affixados nos lagares mais
publicas do municipio, que a matricula dos escravos, <\rde­
nada pejo art. 8.° da lei. n.O 2040 de 28 de setembro do
corrente anno, acbarse· ha aberta na re pectlva repartiçào
fi cal, desde o dia 1.° de abril até 30 de setembro de '1872,
devendo ir inserta nos aonuncios e ediLaes a integra do ~ ,,-.0
do cito art. 8.° (43

Art. 11 Dos annuncios e ediLaes enviarão oflicialmente
copias aos paroc.bos de todas as fregoezi'as do municipio,
afim de que estes, em todos os domingos e dias -antas, atg
o fim do mez de junlJo, anounciem a seus freO'uezes, á es­
tação da missa conventual, a abertura da matricula, e dia
do encerramento e a comminação do arl. 8.°, 2.° da lei.

Art. 12. As sobreditas estações fiscaes estarão aberlas
em todos o dias uteis, desde o dia 1.° de abril até o dia
30 de setembro, das ~ boras da manhã até as4 da tarde,
para o trabalbo das matriculas, que erào feitas pela ordem
em que forem sendo apresentadas as relações dos escravos.

Art. 13. Concluidas a matriculas de cada relação, o che­
fe da repartição com o empregado que tiver feito a inscri­
pção notarão em ambos os exemplares os numeros de or­
dem sob o. quaes forem ioscriptos os escravo na matricula
do municipio) daia-ão e aesígnarão, 13 arcbiyaudo um dos

B) Av. de '12 de Outubro de J872; de 14 de Abril de 1874.



exemplares, entregarão o outro: pes:-oa que 03 tiver apre­
zentado.

Art. 14. Uavendo em cada dia aml/cncia tal de ma­
triculas, que não po ~ãó toda ficar concluidas até a bora
de fecbar-se a repartição, os Juncciouarios de que trata o
arligo ante 'edente, recebendo a relarõe~ lhes porão os nu­
mero:, que lhes devão corresponder á matricula; e pa _arã
ao apresenlanLE'S recibos datado' e assignado , que decla­
rem e.:es numero .

. 'esle ca.o os meslllos fünccionarios entregar-lbes-bão o:
exemplares da llitas relações, que devem ser devolvida.,
(lepois que livel'cm concluído a sua in 'cripção na matricula.

Ar!. 15. ~;(\ dia 30 de etembro ele í 7i, as .} horas rIa
arrlí', em pre ença do pre'id ·nlc da camara municipal e do

promotor publico ou dI' seu adjunto, quc :'I,'rão convocad ­
pelos encane aeo' cia matricula com a uece aria alllece­
d noia, se lavrarão n s livro da matricula do escravros
fermo: ele C'DC('ITameOLO da matricula, que serão a' igna­
dos pelo IllPsmos enccrregado::. da matricula e pejos funçci­
onario: convocailos pal'a este acl,o. (H

: 1.° Se até aquell dia não ficarem inscripla' Lodas as
relaçõ€'. apresentadas, lanar- e-ba cm 'eparado um t('rmo,
no qual :e mencionem o uitimu numero das relações in cri­
ptas e O das que 1'6 ·tar m por inscrever, sendo e se termo
as'igna lo na forma acima pre cripta .

., 2.° Dentro do praso de 30 dia' subsequente, estarão
lançadas todas as relações recellidas até 30 de setembro,
e encerrar- e-hã Q livro da matl'icula do modo já indicado.

ArL. 16. Depois de expirado o pra o fixado no arL. IDe
de encerrada a matricula como determina o artigo antece­
dente, poder-se-hão al1mittir ainda, durante um anno no­
vas matriculas, qucerão escripLuradas no mesmos livro
e da mesma forma, em eguida do Lermo de en('~rramento.

Art. 17. Em Ludo :se observará a respeito d'e tas non
matriculas o qu'e ficou determinado para as quc são feita!
no pra 'o do a,r!. 10.

Arl. '18. No dia 30 de Setpml.lro de 1873, âs .} horas da
tardtl, tenhão ou não havido nova' m tnculas no pra o com­
plementar do ar!. 16. saráo la\'r'ado~, no livros I'e pclÍ\'o::,

14) A\'s. n. U .i58, de 10 de N'ov mbro de 18iZ; de 30 de Ja­
neiro de '1874; de 7 de Julho de 1873; de 30 de Julho de 1873.
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novos termos de encerramento com as mesmas formaJida­
. des e com assistencia dos mesmos funccionarios menciona­

dos no art. 15.
Art. 19. Os escravos qne, por culpa ou omissão dos in­

teressados. não forem dados á matricula até o dia 30 de Se­
tembro de' 1873, serão por este facto 'considerados libertos,
salvo aos mesmos interessados o meio de provarem em ac­
ção ordinaria, com citação e audiencia dos libertos e oe
seus curadores: (45

1.o O domínio EJue teem sobre elIes; . - .
2. 0 Que não houve culpa ou omissão de sua parte em não

serem dados á matricula dentro dos prasos dos art. s 10 e 16.
Art. 20. o decurso do mez de Outubro de 1872, os che­

fes das repartições encarregados da matricula remetterão á
directoria. geral de estatisca, na cOrte, directamente, e nas
provinciae., pelo intermedio das thesourarias ele fazenda,
um resumo geral dos escravo matriculados, com a e peci­
'ficaç-es relativas ao numero de cada sexo, edade, estado;
profissâo resiclencia urbana, rural, conforme o modelo G(45

O mesmo se fará DOS quinze primeiros dias do mer. de
Outubro de 1873, com relação ás matriculas realisadas no
pra o do art. 16.

Capitulo .5.0

Das averbações na ll1.atricula

dos escravos.

ArL. 21. Os encarregados da matricula averbarão no livro
d'esta as manumissões mudanças de residencia para fora
do municipio, transferencia 'de dominio, obitos de escravo
matriculados no municipió, á vista das ,çleclaraçõe>:, em du­
plicata, que dentro de trez mezes subsequentes á occurrcn-

.
45) Av. de 28 de .Junho de 1875, ao presidente de.Pernambu,.

co; Direito n.· 7, vol..3·, anno 2.·, pago 559. Av . de 10 de
DescflIbro de 1875; de 13 de Desembro de 1875 .

.16) Av. de '12 de Fevereiro de 187á,.



cia des'es facto', -ao obrigadas a fazer a pcs ôas cle'ig­
nadas no al'l. 3.0 (4'

g as declarações conLerão a' especificarões mencionada
na re'p cll 'a malri ula, e a' relativas aos filho. Ii . s que
acompaooarem as escrava ou liberta, no Lermos dos .~

·Lo e 7. 0 do art. 1.1) da lei, nO 2040 de 2 de setemuro cio
corrente annu.

il.o A mudan~a de. residôncia los escravos para fóra do
municiplo onde re<lli ou- e a matricula, ohriga aquellas pe.-
ôas uão só a Jeclararem-u'a cerno pre Cf/we e te artigo

na e'tação do me mo municipio, como na do município de
Slla nova re idencia, onde será averbada m livro e~pecial,

COllforme O mudelo H.
.: •• 0 Do me. mo modo, quando haja tran fercncia de do­

miruo de 'scravos para fóra do município, a dila obrigarão
é applicavel ao vendedor e ao comp,:ador; áqllellc para que
apr .e.nte a' declar:lçõe" no municipio onde celebrar-se a
transferencia, e a e:,Le para que o fara no município da nova
residencia dos escravos.

. rlo Z~. r\ ~ta;; ~~ a\"erbaçõc:> u t'ncarregndos da matri'
cula a annol.arão ou farão unnutar na. declaruçõe , ele que
trata o art. 21, Jatarào e a i°'llurâo: e archivando um do
exemplar 8, entr garão o outro ao mlere saclos ou eus
prepo'tos.

Art. ~3. Par:! fi5raUsarãu e complemento da ohri ....a.{:<;"
prescripta no art. Z 1 -ecãu -ameUiuas informações ao en­
carl'egado da matricula at~ os dias 31 de Janeiro P. Julho
de cada aono: ('18 •

J•o Pelo' tab 1liães, e crivães, testamenteiros, curadore:>
geraes lIa orphão, promotoms publicas, seus aujuntos e
juis~s (O úl phão , á crrca ela mudança de condição eoltrans­
lereucia do domínio do esrllvo", as im como pelos jui P..

qu" intervi rem ou conhecerem de questões de liberdade
ou em asla publica acceilarem lanço em favôr lriia;

2.° Pelos parochos e administradores ou enc~rr.egado de
cernitel'io , sobre o Dum 1'0 e nome dos escravos f'allecirlo,",
logar de eu fallecimcnLo e nomes de eu senhore·.

47) A\' . de 2~ de ~Iarço de 187~; de 9 de Ahril de 187q; de
23 de de Junho de 1875, diriO'ioo au Vi conde do Hio Branco.

~8) Av. do 23 de Junho de 1 75, diri"'ido ao Viscnndc do Uio
Branco.
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ArL. 2-i, Em visla rl e t ' informações, o:'> encarret'Tados
da matricula opportunamenLe completarão as avcriJaçõt-l' e
e in cl'ipçõe' de que traLa o arl. 21, multando a:, p"'ssüas
indicadas no rL. 3,° Sp. fiver m ido omis as.

Art 25. Tambem cumpre aos encarregados da matricula
organisar e remetter, nos mezes UP. Abril e OuLubro, á re­
parLição de e taLdica "o quaà o da - ailcraçO :: de fJUI' f ';1'a
I) dI t. 21 do escravo residenLe no municipio, com espe­
cificação cto numero tlos libertal1o", do' que ti~erem muda­
do de re:'iidencia c do fallecido no 'emeslre anterior a
'Contai do mez de Julho rle cada anno.

c itul 6.~

Do 'teolpo 1'll.odo e p oceder
a J....... n.t: ~ioula O~ ilhos livro -. do

ulher es orava.

rt. _6. 'erão dado::; á matricula respcLi'a no mrz de
~hio th) 1S7'? lodo..: ' fllbos livre- de mulher (l. cra va l

na::cido;) desde o dia 28 de ..... t.em ro até 31 de [je~emlJro

de I 71; c de entâo ID diantf" dentro ctt, pra'o de trez
mezes contados da tlata do na cimento. O~ - 'nhore . da' e ­
crava declararão, nas rela .õe que devem apre entar, qUil­
e' o' menore flue {enl1ão fallecido antes dA serem dados á
matricula. t49

\,rt. r. Quantlo forem . imultaneamente dado ã matr1­
c la o' filbos livre:> e a mães e 'r.rava~, e-t s serão matri­
culada em prim .iro logar no livro competnte, afim le se
poder cumpri, com relação a matricula do filb -, a di'po­
. irão do art. 5,°

Art. 28. A rlispoiiÍçõe dos art.' 13 e 14 a r speilo di:!
matricula do escravos, _ão exlen iva ii do filho' livre­
de mulher escrava, no que Ibes fuI' applicavel.

ArL 29. Os funccionarios encarregados da matri ula re­
melterão Lrimen 'alment.> á directoria eral de estati -tiC3,
pelo meio prp'cripto no art, 20 e ao juiz de orpbão' cio 10­
gal' uma relação tios filho li res de mulber escl'u a, ma-

19j Veja-se a ciLarão ao art. t.Í..od'csle regulamento.
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triculados no trimestre anterior1 com tendo todas as declara­
çães do art. 4. 0

As relações dos matriculados no mez de Maio de 1872
serão enviadas até o ultimo de Setembro. CO

Art. 30.' A matricula dos filho"S livres de mulher escrava
estará sempre aberta, para ser feiLa no tempo e modo pres­
cripta n'este regulamento, emquanto não fôr de todo extincta
a escravidão no Imperio.

Cap.itulo 7.°
I

Das averbações na ITl.atricula dos
filho livres de lll.ulher escrava.

Att. 31 o caso de fallecimento dos menores livres, nas­
cidos de mulheres escravas e que já estivessem matricula­
dos proceder-se-ba á averbação d'essa occurrencia na res­
pectiva matricul!l, do modo prescripto nos art. s 21, '22 e
n. o 2 do art. 23.

Art. 32 Os encarregados da matricula tambem organisa­
rão e remetterão á directoria geral tle estatistica e ao juiz
de orpbãos do lugar, nos mesmos periodos de que falia o
art. 25, um quadro nomipal dos diLas menores livres que
tiverem fallecido no municipio, com indicação do numero
de ordem de cada um. (51

Capitulo 8.°

Das ITl.ultas e das penas.

Art. 33. As pessOas a quem incumbe dar á matricula filhos
livres de mulher escrava, não o fazendo no tempo e do mo­
do estabelecido, incorrerão, se por mera negligencia, na
multa de 1OO~OOO á 200~000, tantas veses repetidas quan-'
tos for os ,individuas omittidos na matricula; se por fraude,
nas penas do art. 179 do codigo criminal.

50) Hevogado pelo art. 3.° do Reg., D.O 4560, de 8 de ~Iaio de
1872.

51) A.V., n,O 180, de 27 de Maio de 1874.
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Incorrcrào na multa de j O"000 á õOJOOO, se forem
omissos em communicar o fallecimento do me mos filhos
livres de mu Iher e crava. (&2

Art. 34.. a multa de 50j)000 a 100000 incorrera a
pes ua que fizer intencionaltn ot declarações ioexala; e
'e as a der.laraçõe liverem 'ido feitas no intuiLo de se­
rem matriculadas como e'crava crian~a na.'cida' no dia
28 de Setembro elo conente aono, ou postul'Íormette, of­
frerá, alem d'i so, as pena do arL. 179 cio codigo Cf'imi­
1 I. (53

Art. 35. ,\ pessõa que celcuroll qualquer conLracto dos
mencionados no art. 45, sem exibir as relações ou cerLidõe.
das I ,.,pecLi·a malriculas; a que acceHar a eôlipüiações
dos ditos contractos sem exigir a apre,;cnLação de alguns
d'esscs documento'; a que não commuoicar á e tação com­
petente a mUllança ele residencia para fUra do município,
lran fereneia de dominio ou fallecimeoto dc e.cra\as ou de
mcnorr livre nasciclos ele mulber escrava, conforme pres­
Crcve esLe reO'ulamcnto; o alUda I publico que lavrar Lermo,
auLa ou f'~criptura tle Lran ferencia d J domíoio ou dc pe­
nhor, hippotlleca, ou de erviços de escravos, em a' for­
malidarle prcscripla no cilado art. 45; o que der pa sapor­
le a e~cra '0, em exigir a apre5eDta~ãu tia::. reJar.õe~ uu
ccrLidõc' tle maLricula; e o que não participar aos funccio
onarios incumbidos tia maLricula a' maoumi' õe:; que bou
ver lançado na suas nolas, incorrerao na multa de 20 000
á 50·~000. ($1

ArL. 36. O empregado a qucm incumbe a matricula e
que não a tiver e cripLurado cm dia, na divida fórma, e
seguu o as .<Jispo'ições d'c,l.e regulamento, e ·0 que deixar
de orO'anisar ou de remetLcr, elll tempo, as ,'elações, notas,
quadro e infl)rmações ele que tratào o' arL .20,23,25, 31
e 32, io om':'ào nll !I1lta de 20· 000 pela primeira vez, e

.2\ .\ \'. ,II. n 4. .J., de 33 de Desembro de 1 74; de 23 de ju­
nllo Jc 1875, r1irigido ao Vi conde do Rio Branco.

:'3) Av. ele 23 de junho de 1870. dirigido ao Visconde do llio
Brlloco.

51) o\v. de 23 de junho de 187;>, dirigido ao Visconde do llio
Branco.
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no duplo pela reincidencia, alem do processo por crime
de reponsabilidade em que possa ter iucorriclo. (55

Art 37 Os funcionarias convocados nos termos do art.
15, para assistirem aos actos do primeiro e segundo encero
ramento das matriculas, e que não comparecerem, l:leID cau­
sa justificada e communicada com antecedencia, a um de
serem substituidos, incorrerão, cada um na multa de
50aOOO .

Art. 38. Os parocbos que tendo recebido as cópias de
que trata o art. 11, não annunciarem a seus freguezes a
aberLura e o dia do encerramento da matricula, no tempo
e modo prescrípto no referido art. incorrerão na multa de
10aOOO, tantas vezes repetida quantos forem os domíngqs

• e dias santos em que deixarem de fazer o annuncio.
Art· 39. O juiz ou autoridade que admittÍl' que perante

elle ee levante litigio sobre o dominio ou posse de escravos
sem que sejão logo exibidas as relações ou certidões de
matricula, incorrerá na multa de 20v$000 á 100v$000.

Art, 40. São competentes:
§ 1. 0 Os cbefes das repartições encarregados da maLri­

cula, para imporem mulLas ás pessôas de que tratam os art. S

33, 34, e 35, se o motivo fôr verificado por autoridade ado
ministrativa' e os juises e tribunaes civeis e criminaes, para
imporem as multas e penas de que tratam os mesmos arti­
gos, se os motivos forem verificados em juíso. (56

§ 2. 0 Os inspectores das tbesourarias de fazenda, e no
municipio neutro e na provincia do Rio de Janeiro o direc­
tor geral das rendas publicas, pava imporem as multas de
que tratam os art. S 35, 37 e 38 aos funccionarios publicas
u'elles design~dos. (57

§ 3. 0 O juiz ou tribunal a quem forem presentes 'os con­
tractos, a que se refere o art. 35, para impôr as multas abi
estabelecidas.

§ 4.0 O juiz ou tribunal superior, que, em recurso de
aggravo, de appellação ou de revista, tiver de conbeccr do
.litigio de que trata o art. 39, para impôr a multa abi es­
belecida.

55) Av.', n.· 147, de 21 de Abril de 1874; de 17 de julho de
1875; e de 27 de Maio de 1874.

56) Av. ,n.· 175, de 1R de Maio de 1874.
57) Av. ,d.· 147, de ~1 de Abril de 1874.



A me ma competencia tem o juiz de ireiLo em correição.
Art. -i1. mini tro e secretario de e tado do negocios

da agri uILUI a, commel'cio e obras publica , no municipio
neutro e os pre identes nas provincias, imporão a multa de
5015000 a 100 000 á autoridades indicadas no artigo an­
tecedente, que forem omis~as na impo ição das multas de
sua competencia.

Art, 42 O mesmo mini tro, no municipio neutro e os pre-
identes da provincias, nomearão, ,empre que lhes parecer

con\'eniente, pes ôas que examinem os livros da e criptu­
ra ão da matriculas e informem circumstanciadamente oure
o modo porque es e erviço é feiLo, afim de se torna em
eifecLivos contra os empregados omissos o 1 negligentes, a
penas e multas acima comminadas.

Art, 43. Da impo ição da JllW!:l bavera recnr o:
Para os presidentes,' nas provincias, quando forem im­

PQsta pelas autoridade admini'trativas e judiciarias da
me ma provincia;

Para o ministro, quando impostas pelos presidentes de
provincia e director geral da rendas publicas;

Para o censelbo de estado, na forma do art. 46 do regu­
lamento, n. o 124, de 5 de Fevereiro de 1842, quando im­
po ta pelo ministro.

Art. 44. As multa serão cobradas executivamente re­
mettpndo-:;e para e e fim as competentes cerlillõe á re­
partições fi caes.

Capitulo 9,°

ispoições geraes

.'\.rt. 45 Depois do dia 30 de Setembro de 1872 não
la 'I'ará. e criptura ele contracto de alieo ção transmi ão
penhor, L;potlleca ou erviço de e cravos, ~em que ao om­
cial publico, que tiver ele lavrar a e criptura, sejão pr ':'en­
tes as rclaçõe da~ mat icula' ou certidõe. d'ella , de',:endo
er incluidos ho instrumento os numero de ordem do ma­

triculados, a nata o município em que e fpz a matricula,
asim "orno os nomes e mai declara~ué UOS filhos livr"5
de mulbere escl'avas, que as acompanharem, no termo
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do art. 1.° ~ 5.° e 9.° da lei n.o 2:040 de 28 de Setem­
bro do corrente anno. (58

rrambem se não dará passaporte a escravos, sem que se
jão presentes á aulo'ridade, que o houver de dar, o docu­
mento da matricula, cUJos numeras de ordem, data e logar
em que foi feita serão mencionados no pa saporte; e se fo­
rem acompanhados por seus filhos livres, devem os passa­
portes conter os nomes e mais declaraçõe::; relativas a este.

Assim tambem nenhum inventario ou partilha entre heJ'­
deiros õu socios, que comprehender escravos, e neml1um li­
ligia que versar sobre dominio, ou a posse de escravos,
será admittido em juiz'o, se não fOr uesde logo exibido o
documento da matricula.

Art. 46. Aos encarregados das matricula.; será arbitrado
pelo ministerio da agricultura, commercio e obra publicas,
urna gratificação correspondente ao acrescimo de trabalho
que passão a ter.

Art. 47. Pela matricula de cada escravo feIta no praga
marcado no art. 10, pagará o senhor ou quem suas vezes
fizer, a quantia de 500 réis; de 11$000 se fOr feita depois
d'esse praso. (59

Não se cobrará emolumento pela matricula dos filho Iives
de mulber escrava.

Art. '48. Pelas certidões da matricula de escravos e de
filhos livres ue mulher escrava, cobrarse-l1á o emolumento
que marca a tabella annexa ao Regulamentb, n.O, 4356,
de 24 de Ab'riL de 1869. Cada certidão paga 50 reis por
linha de 30 letras, mas menhuma menos de 'laOOO.

Serão porem extrabidas gratuitàmente quanado forem re­
quisitadas pelo juizes, curadores geraes de orphãos, pro­
motores publicas, seus adjuntos, ou pelo~ curadore parti­
culares dos matriculados para a defesa elos r1ireitos d'estes.

Art. 49. Os emolumentos fixados no art. 47, assim como
as multas cornminadas por este regulamento, farão parte do
fundo de emancipação. .

Palacio do Rio de Janeiro, em'1° de Desembro de 1871-
Theodoro Machado Freire Púeira da Silva. .

58) Av.· de 29 de Outubro de 1874; de 23 de junho de 1875,
dirigido ao Visconde. do Rio Branco.

59) Av: de 19 de Agosto 1873.



Decreto, o 5135, de 13 de

bro de 1872.

ovem-

APPROVA o REGULAMENTO GERAL PARA A EXECUÇÃO DA LEI,

••0 040, DE28 DF SETEMBRO DE 1871.

U'ando da attribuição que me confere o ~ 12 do art.
102 da Con titu; ão Politica do lmperio, uei por bem appro­
vai' o regulamento geral que com este hai a organi ado
para p:ecuçâo tIa Lei, n. O 2040, de 28 de Setembro do an­
no pa" ado; e a~ ignado por Francieco do Rego Barros Bar­
reto, do meu con elbo, senador do fmperio, ministro e e­
cretario dos negocias da agricultura, commercio e obras pu­
blicas, que assim o tenha entendido e faça executar.

PaJacio do Rio de Janeiro, em f 3 l'svembro de 1872,
51, o da Independencia e do Imperio-Com a ruhrica de
Sua .1agestade o Irnperadol'-li'I'ancisco do Rego Barros Bar­
reto.
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Regulamento a que se refere o decreto, n.o 5:13§ de 23
de _0"3mbro ele 1872.

Capitulo 1
. '

Dos filhos livres de u'l.ulher

escrava.

Art. 1.° Os filbos de multeI' e crava, na cido -no Impe­
rio uesde a data da Lei, n.° 2040, de 28 de Setembro de
1871, são de condição livre. (Léi-art. L°)

Art. 2.° Os assentaIilen~os de baptismo dos filbos ue mu­
Iber escrava devem mencionar o dia do -lJascimento.

Art. 3.° A declaração errada do parocho, que no assen­
to çle baptismo inscrever o filbo de mulher escrava corno
de condição servil, é caúsa de multa ou ou punição crimi­
nal, conforme as circunstancias de facto.

Paragrapbo nnico. Os· parocbos para isentarem·se de res­
ponsabilidade deverão exigi!' decla:ração escrípta, ou sim­
plesmente assignada, do senbor da mãi escrava, 'sobre as
circllstancias necesi!arias ao assentamento de bapt'i mo, e,
na falta da r~ferida declaração, bastará a. que fOr feita ver­
bal mente pelo senbor ou c[nem o representai', ante duas
testémunhas, que atLestem ou assignem o as.8ntameoto.

Art. 4.° Qtiaesquer erradas declarações no assentamen­
tos de baptismo, em prejuiso da liberdade, deverão ser rec­
tificadas pelos senbore ou possuidores das mães escravas,
púante o parocho respectivo e na matricula a que se refe­
re o § 4.° do art. 8.° da lei. (60

. 1.° A retificação e pontanea, durante o primeiro anno
de ed'ldr. do prejudicado em sua liberdade; isenta ue culpa.

~ 2,° A mesma i enção aproveitará ao parocbo, e dentro
do dite,. praso corrigir o engano ou erro, sendo, eu; o que
commuoicará ao senbor ou possuidor da mãe escrava e á
estação fiscal encarregada da matl"icula.

Art. 5.° Os filbos de mulher escrava, livres pela lei, fi~

carão em poder e sob a autoridade dos senhores de sua

60) Av., n.· 140, de 18 de Abdl de 1871..
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mães até a edatle de 8 ou de 21 ali nos, conforme as con­
dições da mesma lei.

Arl. 6.° Até a edade de 8 anrios completos, os senbores
das mães são obrigados acrial'-os e tratal'-os (Lei-arl. 1.°
§ 1.0), sob pena de pagarem, desde o diq. do aband')no, sal·
vo o ca o de penuria, os alimentos que, á prudente arbitrio
forem taxados pelo juiso de orphãos, até que os menores
sejão entregues a alguma das associações mencionadas na

. lei, ás de expostos ou ás pe ôas que forem encarregados
de sua educação.

Paragrapho unico. Se o abandono do menor se revestir
de circumstancias que o caracterisem crime, será corno tal
processado e, punido, e mais serão taxados os alimentos.

Art. 7.° Ainda que falleção as mães, antes que os filhos
completem os 8 annos de edade, ~ubsislem as disposições
do artigo e paragrapho antecedentes.

Arl. 8.° A cessão dos menores, a que refere-se o arl. 2.°
da lei, não poderá ser feita sem o assentimento do juiz
de orpbão; nem antes da idade de trez annas (Ord., liv.
4.°, til. 99, ia princ.), excepto se a mãe bouver fallecido,
ou se tiver tal impedimento, que não possa criar, ou se bou­
ver associação bt!neficente que se preste a receber as cri­
anças antes d'aquella ellade.

Art. 9.° A mulber escrava que obtiver a sua liberdade
tem o direito de conduzir cOlllsigo os filhos menores de 8 .
annos (Lei-arl. 1.°, ~ 4.°), os quaes ficarão desde logo su­
jeitos á legislação comúlum. Poderá porem deixai-o em
poder do senhor, se este annuir a ficar com elles (Lei-ibid)

Art. 10 Adeclaração do senhor, para habilitai· o a reque­
rer ao governo indémnisação pecuniaria em titulo de renda
de 600~OOO com juro annual de 6%, será feita ante qual­
quer autoridade· judiciaria, em, furma de protesto, dentro
dfl jO dias a cO)ltar d'aquelle em que o menor attingir a
edade de 8 annos; c, se o não fizer então, ficará entendido
que opta pelo arbítrio de utilizar-se dos serviços do mesmo
menor até a edade de 21 aUDOS completos. (Lei-art. 1.0,
§ 1.°)

§ 1.° O protesto será intimado ao agente da fazenda nacio­
nal, no districto da jurisdição do juiz que o houver manda­
do tomar por termo: e, na falta, ao agente fiscal que fôr
mais visinho, por carta precataria.

§ 2.° não poderá ser recebido protesto para ser redusi­
3
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do a termos, 'e não {orem junta:; ao requerimento inicial
a' respectiva certidõe de matricula.

ArL 11 E'tanel em termo o requerimeuto de prote to,
o juiz ordenará a exibição do menor, a quem interrogará,
e procederá á diligenciai> nece sarias para verificar a iden­
tidade da pessôa. O aO'ente ti cal deverá ser citado para
as:istir a todas essas diligencias.

A!'L 12 Se o agente fi cal reconhecer que não na direito
a indemnisação, ou porque de facto o protesto uaJa sido re­
querirlo fora do pra o legal, ou porque o menor exbibido
não seja o mesmo indi\'illuo mencionado nas certidõe de
baptismo e de matricula, ou, emfim, porque exi tão outros
quasquer fundamentos jurídicos, requererá, dentro de 10
dia, que :;eja tomado por Lermo o 'eu contra-protesto nos
me mos auto.

~ Unico. A falta de contra-prote to, por parte do agen­
Le fiscai, não prejudica á fazenda uacional, se sobrevi r o
conhechnento de algum dos' fundamentos que obstem ã indem­
nisação. O agente fiscal responderá por qualquer damno a
que der causa por dólo, culpa, úu negligr'n ia.

ArL. 13 O processo original eri remeLtido á toe ourada
de fazenda na respectiva provincia, ao the ouro nacional
na côrte, extrahido traslado para existir no car!orio.

Art. . ,tbe ouraria de fazenda em se~~ão da junta ex-
amina rã o processo; e em \'i ta da prova do auLO, ele
outras que exigir, sendo preci a . e depois tle ouvido, por
escripto, o procurador fiscal, reconhecerá ou dene ará o ~"e­

dito, interpondo, no caso de denegação, recur o suspensivo
para o the ouro.

Art. 15 Sendo reconbecidos Og (\!'editos a tbesouraria
emittirá os titulos de renda, logo que lhe sejão fornecidos
pelo tbe ouro; e ficarão vencendo o juro annual de 6°/0
desde o dia do reconbecimento da divida. Semelbantemente
p1'l1cederã o the ouro na curte.

E:st titulo de renda se considerarão extintos no fim de
3Oannos, (Lei-art. 1.o, ,. 1.0

)

Art. 16 O serviço optados, em conformidade da lei,
são intran i riveis, salvos os casos dos. '" 5. 0 e 7. 0 do art.
t.o da mesma lei, ou se o menor fôr de edade uperiol' a
12 annos, havendo accôrdo com assistencia de um curador
ad hoc e consentimento do juiz de orpllãos.

AI't. t 7 O menor poderá remir-se do onus de servir me-
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diante prévia inc1emnisação pecuniaria, que por si ou por
outrem otrere~a ao senbo)' de sua mãe, procedendo-se á
avaliação dos serviços pelo tempo que lhe restai' a preen·
cher, se não houver "accurdo sobe o quantum da mesma
indemnisação. (Lei-art. 1.0, § 2.°)

§ Unico. O processo de arbitramento correrá perante o
juiz de orphãos, e será identic<? ao do art. 39 deste regu­
lamento.

O preço será laxado, pura e simplesmênte, sobre as con­
dicções da edade, saude e profissão.

O menor será representado ou acompanhado por um cu­
rador ad 1wc, nomeado pelo juiz. A appellação do senhor
não terá cITeíto suspensivo.

Art. 18 Cessa a prestação dos serviços dos filhos das es­
cravas, antes de aLtingírem elles a eclade de 21 annos, so,
por sentença do juiso criminal, reconhecer-se que os senho­
res das mães os malLratão, inOinginclo-lbes castigos exces­
sivos. (Lei-art. 1.0 § 6.°)

ArL. 19 A privação de alimentos, ou a sujeição a actos
immoraes, produsirá etreito igual ao do art. antecedente.

§ Unico. O juiz de orpbãos, verificando administractiva­
mente, com citação da parte interessada, a existencia d'es­
ses factos, se julgar que Ila fundamento bastantú para a
acção no juiso commum, nomeará depositaria e curador ao _
meJ;lor.

Art. 20 No caso de alienaç;ão da mulher escrava, seus
filhos li vres, menores de 12 anuas, a acompanharão, sob
pend da Dullidade clo contracto, havendo-o; ficando o novo
senhúr da escrava subrogaclo nos direitos e obrigações cio
anLecessor. (Lei-arl. 1.°, ~ 5.°)

~ Unico. A dLpusição d'este artigo especial aos filhos
livres, não prejuçlIca nem limita a do ~ 7° do,art. 40 da lei,
relativa aos filho escravos.

Art. 21 O direito conferido aos 'senhores no § 1.0 do art.
1.o da lei, transfere-se nos casos de successão neces aria,
devendo o filbo da escra\'a prestar serviços a quem das par­
1iI1las pertencer a mesma escrava. (Lei-art. 10

, § 7°)
11.1'1.. 22. Incumbe tambem aos senhores criar e tratar os

filhos que as filhas livres ,de suas escravas tenhão durante
a prasa da prestação de serviços. (Lei-art. 1.0 ~ 3.°)

§ 1.0 Essa obrigação cessa logo que findar a prestação
dos serviços e os filbos ficarão desde logo sujeitos á legifl- ,
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lação cornmUl11, 'alvo a dispo··ição do paragrapho 'cguinLe.
(Lei-ibid.)

~.o Se as mães fallecerem anle' ne findo o pra o da
prestação de servi ,os, seus filho' poderão er PC) tos a di"
pO:lição do governo, qu IlJes dará qualquer dos dC:sLino::;
designados no ar!. 2° da lei.

Capitulo 2.

Do fundo de emancipação.

Art. 23 Serão :innualmenLe libertados em cada provincia
do Imperio tantLls escravos quantos corresponderem á quota
di ponivel do fundo destinado para emancipa ão. (Lei­
arL. 3°) (Gl

§. 1.° O fundo de emancipação compõe-sc:
I Da taxa de e:SUld 'uS; {L"-ilTh:r, S 1.~)

Il dos imposLo geraes sobre Lransmi âo de pl'OpricllarJe
dos escravos; (Lei-ibio)

UI De producto de sei' loL ria annuae', izentas de im­
posLo , e da decima parte das que forem concedida' para
correrem Oa capital do imperio. (l;ei-ibid.)

IV Das multas im"osta, em virtude deste regulamenLo.
(Lei-ibid.)
noV Das quotas que sejam marcadas no orçamento geral e

R provinciae e municipaes. r...ei-ibid).
r Da slluscripçõe , doaçõe~, e legados com esse desti­

no. (Lei-ibid,)
~ 2.° As quotas marcadas nos orçamenlos pro inciaes e

municipaes, a, sim como as ~ubscripções, doações e lega­
dos, se tivel'em de Lino local, sel'ão applicadas a r.muncipa­
ção nas provincias, comarcas, muni ipios c fregue ias desig­
nadas. (Lei-ibid, ~ 2.°)

L. 24. Para de tribuição do fundo de emancipação, ,
governo Lomará corno base a e tati'tica organi 'ada E'rn con­
formidade, do decrelo, D.o 4835, tle 1.0 de dezembro d
1871.

, Unico. Aos pre identes de provincia erá remeLHoa co-

61) Av de 31 d Maio de 1870.
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pia parcial da estatística da população escrava na respectiva
província, por municipios e por freguesias.

Art. 25. O fundo de emancipação será destribuido annu­
almente pelo municipio neutro e pelas provincias do impe­
rio, na proporção da respectiva população escrava. (62

Unico. ão serão contempladas no fundo divisivel a
importancia das quotas decretadas nos orçamentos provin­
ciaes e mnnicipaes, g bem assim a importancia das subs­
cripções, doações e legados) se tiverem destino local. Es- .
sas quantias serão applicadas á emancipação na forma de­
terminada no ~ 2.° do art. 3.° da lei, e no ~ 2.° do art. 23
d'esle regulamento.

Art. 26 Os presidentes de provincia, ren nindo a quota
destribuida e as quantias destin.adas pelas a sembléas pro­
vinciaes e por particul:jres, á emancipacão na re pecLivas
provincias, sem designação de localidade, dividirão o Lotai
pelos municipios e freguesias, na proporções da população
escrava.

Art. 27 A classificação para as alforrias pelo fundo de
emancipação será á seguinte:

I Familias;
II Individuos. (63
~ 1.° a libertação por familias, prefirirão:
I Os conjuges que forem escravos de differentes senuo-

res; (64 .
II Os conjuges que ti\,eJ'em filhos nascidos livres em \)1'­

tude da lei, e menores de oito annos;
111 Os conjuges que tiverem filhos livres menores de 21

annos; (65
IV Os conjuges com filhos menol'es escravos; (6 6

1

62) Av. n.O 211. de 20 de junho de 1874.
63) Av," de 30 ele M~rço de 1874; de 17 de Abril de 1874; de

15 de maio de 1874; de 12 de Novembro de 187t1; de 10 de
Desembro de 187'1; ele 23 de Junho de 1875, dirigido ao presi­
dente da provincin de Minas; de 17 de Julho ele 1875: Direit.o n.O
1, vol. 7.°, ilnno 3°, pago 38; Av. 19 de Setemhro de 1873.

64) Av," ele 19 de Setembro de 1873; de 31 de Maio de 1875
de 23 de Junho de 1875, dirigido ao presidente da província de
Minas.

65) Av. de 23 de Junho de 187ü.
66) Av. de 23 de Junho de 1875, dirigido ao presidente da

provincia de Minas.



V A' mães com filhos men rcs Cí'cravos;
tIOs conjuges sem filho~ menore .
~ 2.<> la libertação por indi iuuos, prelirirão: (r,7
I A mãe nu pai com filho livros;
II Os de 12 a 50 anno de idadl' começ.ando pelos mai

moços no sexo feminino, c pelo mai vellJos no sexo ma'·
cu"no, .

Na oruem d<l cmancipaçã Jas familia.:: e, do' inJividuos,
serão preferidos: 1.° o:> que por si ou por ouLr~m enlra­
Tem com certa quota para ua libertação; 2.° o:. rnai' mo­
rigerados a juba dos senhores. Em egualdade ue condirõc:;
a orLe decidira.

Ai'L 2 lIav(~rá em cada muni -ipin, para cla sincarão dos
escra "OS qUi' pos:ãu ~('r libertados, UflJ'l junLa composta do
presidente da camura, r1 promotor pubiicu e UII eollp.ctor.

lO municipio em que não rc idir o prOr.l1 túr s~l'viriÍ. o seu ad­
junelo, e nnde nào honver co1!ector, o cbefe da reparLiçãu
fi-cal encarre ada da matricula ou o empregado por e::iLe
designado. O prcsidontlc da (anJa!';) ser'a subsLituido, em
seus imper1imeui.os, prlo vercarlor immediaLo Da vota 'ào
e {jl.lé strja no exrrcicio do cargo. (68

rI. 29 pre-id nLe da juuela 'erá o da camara muUl-
cipaI ou o seu sulJ tiLulo ICO"RI.

Um dos escrivãos d(l juiso de paz da fregue-ia m que
se reunir a junta: servirá 00 tralJalh02 1'1 sla, a requisição
do preideole.

A falta ou impedimento uu e.crivào será supprida pelu
idauão que o me -mo presidente nomear. (68

ArL. 30 :\ junLa rle\'eni. reonir-se aonualmente na pri­
meira dOllJinga do mez du julho, precedendo annundo pOI'
ediLae . A primeira r união, porem verHicar-se-ha na pri­
meira domioga de ábril de 1873.

Qualquer pcss a do povo poderá dirigir á junLa a' iufor­
mações que julgue dignas ue con:iidera{:ao para o traI alho
que ioculIlbu a me. ma junta.

67~ Av. de 17 de Abril de 4871Í..
68 Av." de 10 de Desembl'o dc 187:2; de 12 de 'o\'cmbro de

187 j de 10 lIe 'erl1bro de 1873; (]e lG de Março de 18itÍ; Ic
28 de Março dc J876,.

69) Av" de li de A!Jril de 187í; dc lR de Abil de 187tÍ; n.·
16 . de de Maio,de I H; cle -27 n' ~ aio de 187ã.; de 30 de
Outubro de 187 '.
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Art. 31. O ministro da agricultura, commercio e obras pu­
blicas fOl'llecerá os livros nece8sal'ios p'ara os trabalhos das
juntas e lançamento do quadro das classificações dos escra­
vos, numerados, rubricados e enoerrados do mesmo modo
que os da matricula dos escravos, n-a forma do art. 8 do
decreto, n.° 4835, de 1° de desembro de 187L (70 -

ArL. 32 Para a clas ificação, alem dos esclarecimentos que
os senhores ou po suidores de e. cravos podem espontane­
amente prestar-lhe, a junta os exigirá, quando lhe sejam
precisos dos mesmos senhores e po suidore , dos encarrega- .
dos da matricula, e quaesquer funccionarios publicas; e ob­
servará as seguintes disposições: (11

~ 1.° O;:, alforriado~ com clausula ele ,erviços durante
certo espaço de tempo, ou sujeitos a cumprir alguma outra
especificada conel icção, nãO' ,erão contemplados na classifi­
caç.-ão, e se classificados, serão omittidos, salvo o caso do
art. 90, ~ 3.°

. 2.° Embora classificados, serão preteridos na ordem
da emancipação:

I. O indicados nos crimes mencionados na lei de iOde
junho de 1835i

II. Os pronunciados cm summario de culpa;
[fI. O condemnaclo;
IV. Os fugidos ou que o houverem e,stado nos seis me-_

zes anteriores á reunião da junta;
\. Os habituados a embriaguez.
~ 3.° O' escravo que estiver liLigiando pela sua liberelaQe,

_não será contemplado na execução do art. 42; mas ser-lhe­
ba mantida a preferencia, que entretanto houver adquirido
até a deci ão do pleito, se e t.a lhe for contraria.

Ar!.. 33 Feita a classificação, e aflixada as portas da
matrises do município para conhecimento dos interessados,
serão extl'abidas duas copias, uma para ser remettida ao
juiz .. de orphãos do termo e outra ao presidente da provin­
cia. Na corte e.. ta segunda copia será remettida ao minls­
terío da agricultura, commercio e obras publicas. A co­
pias deverão ser rubricadas em todas a paginas, pelos
memuros da jllnta.

10) Av. de 28 de Março de 18n.
11) Av." de 17 de Abril·de 17ft; de 23 ue Junho de 1~75; de

de 17 de Julho de 187õ. .
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~ Uníco. No pra o ue 15 dias, depois ele concluiuo:i os
trabalbos, o livro d cla 'sificação erá lambem remellido ao
juíz de orpbãos, que 'erá o da primeira vara, onde houver
mais de um.

Art. 34. Perante o juiz de orpbãos deverão os interein­
dos apreseutar suas reclamaçõe~' dentro do praso de um
mez, clepois de concluidos os lraballJo' da junta. A" recla­
mações versaTão omente obre a ordem de prefercncía ou
prC'terição na ela siOcação.

, Unko. Se houver reclamações o juiz de orphãos as de­
cidIrá dentro -lo pra.:o de 15 dias.

Art. 35. ão bavendo reclamações, ou decidida e ta'
pelo juir. de 01 phão., considerar-.'e-ha concluida a cla 'si­
ficação.

ArL. 36. São competcnLes para reclamar c recorrer na
forma cio art. 34.:

L O senhor ou po :íuidor tio e:;cravo;
11 .. O ('scravo representado por um curador a(l hOG.

§ Unico. As r<,clamaçõcs são ísentas de .sello e. de emo­
lumentos. (Lei-art. 4°, .. 6°)

Art. 37. Conduída a classificação do modo acima pre ­
cripto, (l collector ou o empregado fiscal ele que falia o art.
28, promoyer:i., nas comarcas gerae , ante o juiz munici­
pal, sal'va a alarIa para () julo-a enLo final, e nas comar­
cas e peciurs, ante o juiz de direito, a arbitramento da ia­
demnLação, se e la não houver sido declarada pelo senbor
ou, se declarada não houver sido julgada rasoa\'el pelo me ­
mo agente fiscal, ou se não hou\l'r avaliação judicia! que
o dispen e. (72

ArL. 38. São partes para o arllHíi1lOento o enlJOI' e o
empregado fi~cal mencion:llio no artigo antecedentes.

'0 cfl.~o ue condomínio os condominos pre ente deve­
rão combinar entre si para que uma só pe:.soa o.' reprec

sente ou pena ele . erem con 'iderados revei. A im no
caso de u'arruclo e de (ulei-comrnisso.

,o ca os' de penhor com ou sem clausula ele constitl~ti,
e de bypotlteca commercíal ou judicial, o credor Oll exe­
quente tem prefúrencia ao senbor para. r parte no arLi-

12) Av." de 10 de DesclIlhro de 1873; n.' 171, de 13 de Maio
de 187á; de 17 de Julho de 'J875.
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tramento. Se for mais de um credor ou exeqlJenle, proce­
derão como o conrlomino::.

Nas ma~Ja~ fa IIi tl as, o curador fiscal e depois a adminis­
tração repr 'eolal'ão o senhor. As im na cessão civil de
bens.

Arl. 39. O proces o de arbitramento con dirá omente
na nomcíaçào dr. louvado, na tleci~âo da u penção de al­
gum d'p.lle!l, 'e for allegada, e na resolução dos al'bilrado~

re, eguindo·"e o di'po'Lo nos art. 192, 193, 195, 196,
1!)7 201 c 'l02 do Regulamento, nO 737, de 25 de no­
vcmlJro de !850. (13

O juiz nnoleiará arbitradores á revelia das parles, na au­
zencia rio seu bar, credor e exequentc fOl'a do lermo, sem
ler deixado procurador, c uem a sim no ca'o de litígio o·
hl' o domínio. O terceiro arbitrador é obrigado a conCOr­
dar com qualquer dos louvado divergente, se não houver
acordo.

. Unico. Peito O arbitramento o juiz respeclivo o remrl­
Lerá immediatamentp. ao cle rphào', de que trala o art. 42 .

.\5 l:O 'las li prul:C':So do arbitramento correrão por conta
do fondo de emancipação.

.\1'1. 'tU. 'a' avaliações ob,'ervar-se-hão as eguinle re­
gra :

: 1. 0 O· preço da inclemni'ação "rã ta. ado 'obre a­
condições da cdadr, :aurte e pro{l'são.

~ 2. 0 Os cscl'avo _l1jriLos a uzofrudo ou a fideí com­
misso se,'ão avaliados em atlenção a q~alquel' de -es onu,,;
o seu preço, porem, o repre'enlani. para todo o' e(feitob
jurídicos como se permanece:~em ('scravo" salvas a segu­
l'auça~ a qur, ,egundo a legislação civil, julgue-se com I

dirE'iLo o p,'opríetario ou successor.
• 3. o O' e:eravos que bou rem de er venrtido: judici­

almente ou que ainda não houvprc'm ido adjudicad();, em
partilha por sentença final. não d,'!> 'Illlem de arbiLramwto;
prevalecerá a avaliação judicial ou a do )fi ·entario.

4.° a avaliarão será leva a em conta, para ser dedu,
zida, I]uall]uer quantia que o l' cravo hou"er pago ao ,e­
nbor para a 'sna alforria, devendo seI' declarada essa cir­
com taneia no termo da avalia~~ão. Qualquer fraude ne 'Le
ca '0, será punida nos terIDOS do Codigo Criminal.

13) Av. de 12 de Fevereiro de 187i; DireiLo, li.· J, 1'01. 7.·
anllo 3.·, pag 130.
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Art. 41. A verificação do valor dos escravos por algum
dos meios precedentes deverá estar concluída até 31 de
desembro de cada anno, e comprebenderá tantos escravos
classificados, quantos -possão ser libertados pela importancia
do fundo de emancipação.

Art. 42. Os juizes de orpbãos, em audiencia previamente
annunciada, declararão libertos, e par editaes o farão cons­
tar, tddos os escra,ó que, segundo a odem da classifica­
'ção, possão ser alforriadas pela respectiva quota de eman­
cipação; e entregar-Ihes-bão suas cartas pelo intermedio dos
senhores; assim como remeLterão aos presirlentes nas pro­
vincias, e ao ministerio da agricultura, commercio e obras
publicas, na corte, uma relação em duplicata; afim de ser
ordenado o pagamento, publicando-se os nomes du senhor
e do liberto, por edItai impresso nas gazetas do lugar e
aillxado na porta da matriz de cada parocbia, com anLece­
dencia de um mez, para garantir direitos de quem quer
que _os tenba sobre o preço do mesmo liberto.

Art. 43. Dentro das forças da quota do fundo de eman­
cipação, a alforria declarada pelos juizes de orphãos é irre­
tratavel e independente de quaesquer recursos, com Lauto
que seja seguida a ordem das cla~sificações.

~ Unico. o caso de inversão da ordem das classificações
o culpado será multado em 101$000, repetindo- e esta multa
tantas vezes quantas forem os escravos prejudicado; e no
caso de fraude, será punido criminalmente.

Art. 44. DecorriGio um mez depois da expedição das car­
tas de liberdade, na forma do art. 42, pelas thesourarias

-de fazenda nas provincias, e pelo tbesouro na carIe, será
entregue o preço aos individuas mencionados na relações
dos juizes de orpbãos, ::.e áquellas repartições não houver
sido apresentada requisição judicial, ou reclamação funda­
da de qualquer interessado para O depoflito. .

~ Unico. Em geral o preço ·dos escravos sugeitos a pe­
nbor, bypotbecá, deposito ou outros quaesquer onus em que
o mesmo preço possa ser subrogado, não será entregue e­
não em virtude' de requisição judicial fundada, conforme o
caso, sobre o acordo ou sobre audiencia contenciosa das
partes. •

Art. 45. As sobras das quotas õas djITerentes parocbias
do mesmo município serão reunidas para a libertação de
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nm OU mais e cravos immcdiatos nà cla:dficaçõe, que
th erem em seu fa vor a prefercncia estai ui da no arl. 27 .

. t. o A applicação do 'oIJredito remano cente e fará ás
familias e individuos quc 01' dilfereotes classificaçõe re­
pn>scnLcm es-e valor, egundo O' preços aconlado;; ou ar­
bitrado , observada a prcferencia e labelecicla no arl. 27.
Em igualuade de condicçõe:, Llecidirâ· a sorte.
. , 2. 0 e ã quantia da' sobras ror ab-olutamenLe in ufi­

cieuLc péiri~ a libertação da famili ou individuo immediaLo
nas ela :ificaçõe-, confol'me o paragrapbo antecedente, ou
se, applicada a um ou maL c.cravo', deisar algum TO to,
e não bouver quem queira, em um ou em outro ca"o, re­
forçar rs'c re'ifluo até c-olUplct r o preço de uma alforria,
nem C'cravo que o pos'a fazer cnm o seu propriu peculío,
'erá re, p.rv:lda o'sa quantia a favor elo municipio pará. a .
Cl'C 'cer à quota do aono seguiote,

Art. 46. O e cravo é obrigado, até ã imporlància do
prc'rl) do sua alforria, ou da familia a que perLencer, com
as doaçõe' legados e llf~ranças quc tenha ob/ido com sse
destino é'pecia!. 0- que uà(j qUlzen:m fazcl-o perderão o
logar de orLlem na ela siUcaç.ào e .erào preL rido',

AI L. -ii, O' e 'cra \'0 mudados para o municipio depoi'
da ultima cla 'iacarão só poel rão el abi contemplado na
li ) ann immedialo

." Ullíco. l~m compeI!, ação não perderão no município,
do qual fora(n mudado~, o seu numeru dc ordf'm para a
libertação,

Capitul o

o cnUo e do direito à alforria.

Art. 4 . I~ permittido ao c cravo a formação de um pe­
culio com o que lhe provier de doarõe , Jegado' e heran­
ras, p com o quc, por eonscatir.lCnLO lo seólHJr r obti\'cr do
~eu Irabaiilo e- e onomias, (Lei-a1il. 4°)

~ ni 'o, As doações pal'u fi Iiuerdadc 'ão independcntes
de es "íplllra publica e não são su,yt'iLa' á in inuação,

Ar!.. H), O peculia do escravo será. deixado em mão do
'pnhor llU do po 'sllidOl\ se c 'I,e II cunsentir, sal\.1 ' I :po­
Lhe'e do 'l'1. 53, ellcenuo o juro de fi % ao anil ; e ou-
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trosim poderá, com previa auctol'isação do juizo de orpbãos,
ser recolhido pelo mesmo senbor ou possuidor ás estações
fiscaes, ou alguma caixa economica ou banco de depositas,
que inspire su • dente confiança. (74

~ Unico. É permittido ao senbor receber, com o mesmo
juro de 6 %, o peculio do escra'lio, á meclida que ,este o
fôr adquirindo, como indemnisação parcial de sua alforria,
urna vez que o preço seja fixado previamen·te em docu­
mento' entregue ao mesmo escravo.

o caso de eondominío poderá ficar em mão do condo­
mino que o escravo prefel'ir.

Art. 50. O senhor ou possuidor do escravo é obrigado a
declarar a existencia do peculio na occasião da matrícula
(los escravos ou de quaesquer averbações nesta, ou quando
haja de efl'ectuar contractos, inventa rios ou partilhas sobre
elles, ou solicitar passapõrte para os m8smos, afim de que
esta sua. declaração seja ínserta nos re pecl.ivos livro, ins-
trumentos, autos ou papeis. (75 '

Art. 51. O peculio do- escravo no caso de transferencia
de domínio, passará para as mãos do novo senbor, ou terá
qualquer dos'de!'tinos mencionados no art. 49.

§ ,Unico. A transferencia do dominio comprehende a atl­
judicação por parLilba entre berdeiros ou socios; a 'adju­
dicação n'estes caso~ não se fará sem a exibiç.ão do pecu­
lia ou documento do 'seu deposito.

Art. 52. Quanclo haja impo sibiliclacle de ser resgatado
do poder cio senhor o peculio do escravo, este tem dirt':ito
á alforria indemnisando ° resto do seu \'alor, com serviços
prestados por praso não maior cle 7 annos. O rreço da
alforria será fixado por arbitramento nos termos cio § 2. do
art. 4.° da lei, se não existir avaliação judicial que deverá
prevalecer. (76

Art. 53. O juiso de orpbãos tem a facj.lldade de.impe­
dir que o pecnlio permaneça em poder do senhor ou pos­
suidor do escravo, ou de qualquer estabelecimento parti­
cular onde tenha sido depositado, se reconhecer que não

74) Av." de 9 de Outuhro de 1873; de 17 de Abril de 1874.;
D.' 24.8, de 24 de Julho de 1874.

i5) Av. de 17 de Abril de j874.
i6) Av. de 17 de;Abril de 1874; Direito, n.' 7, vai. 3.·, anno

2'·, pago 571; gasela juridica de 12 de Abril de 1874 , pago 61.



ha sufliclent garantia, expedindo mandado para a com·
minação d sequestro. e

~ TInico. o:: tutore' e o~ curadores e em geral quae~­

quer pe .oa , .que não são robores. ou po:lsuidore' de es­
cra\'üs, são obrigado a exibir .ob pena de 'ieque tro, o
peculio e juro pertencentes a escravo~ que e tiverem ·ob
sua admioi traçii", empre que o juiz de orpbâo~ o deter­
miuar~ lnc1epclldeDLem nte da circumstancia da falta de ga­
rantia.

rt. 54. Em o oncurso de credore , o escravo perten­
cerá á classe de credore de dominio, por eu peculio e
juros, considerado e te suL aàmTnistração.

Art. 55. O peculio, recolbido ao the ouro nacional, e a
lh sourarias de fazenda será equiparado a dinheiro de or­
phão . (78

Art. 56. O escravo que, por meio de eu peculio, puder
indemnLar o <:eu valor, tem direilo a alforria. (Lei--art.
4°, : 2.°) (79

: 1.° Em quae'quer auLo judiciac;;, exi~Lj[lf o avaliuç-o c
corre 'ponricndo a ~ la a somma do peculio, . erá a me ma
avaliação o preçu tia indemni. açâo (Lei-art. 4.°, 2.°),
para ser decretada ex-o/!lcio a alforria.

~ :> ° F!1'] falta de a"aJiução Judiciai ou de ac ardo obre
"nr",,.,, "",r? "t r".",l" ,.."" n"hl'"~mpnto (J "l'-ar' ~ O__ I"'r'U"~ ... , .. ' ._ , ......... v t"VI u..JJJ. ..... "'" _ • JI;. ". -r.

~ 2.0) (80
Ar1. 57. Nâo poderá requer I' arbitramento, ~ara execu­

ção do art. 4°.• 2° da lei, o (: cravo que ilao exbibir, no
m 'mo acto em juizo, dinheiro ou titulas de pc ulio, uja
somma equiva-lba ao eu preço ra<:1oavel. ( 1

.:j L? Não é permitlida a IiberaJidad de terceiro para a
alforria. excepto como elemento para a con tlluição do pe­
culio; só por meio d'e te e por iniciativa do cra"o <;erá
admitlido o exercicio do direito á alforria, nos lermo do
art. 4.°, ; 2° da lei.

: 2.° Prevalecem na libertação por meio 'de peculiu as

77) v. de 17 de vbril de 1874
~8 Av. de 17 de Abril de 1874.
-q Av. cie t7 de Abril de '1874'
80) Direito, 0. 0 7. vaI. 3. 0

, anila 2.°, pago 07 I; ga ela jumlica
de 12 de Abril de 1 74, pago 61.

81 Av. de 17 de Ab-rii de l87r
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I'egras estatuiclas no ~ unico do arL 44, quanlo á entrega
do preço cio escrayo alforriado.

ArL. :JS. Alem clas regras cio proces. o de arbitramento
prescripl.as nos arls. 39 e 40 cI'esle regulamento, observar­
se-hão as seguintes em' e~ccução (lo cilado ~ 2° do arL. 4°
da lei: (82

~ 1.° O curso cio dito proces,so não será prrjudicaclo por
oUlros ~rabalhos judiciarias de llalul'esa civil.

§ 2.° o arbitramento ügurará por parte do escravo um
curador nomeado pelo juiz. Qu;::nlo ao senhor, ou a quaes­
quer interessados no valor cio escra,'o, ob ervar- 'e-ba o
disposto no art. 33.

§ 3.° a avaliação dos escravos, cUJa liberdade e lpja
prorneLlida para cerla epoçba, ou até quo se cumpra e pe­
eiücada con,dicção, se deverá attendeí' para a üxação real
elo seu valor, a estas circumstancias corno fa varaveis ao
libertaneJo.

Art. 59. Por morte do ~scravo, metade do seu peculio
pertencerá ao conjuge

l
solJreviventc, o lJouver, e a ou­

tra metade se transmittirá aos seus herdeiros, conforme a
lei civil. Na falta de herdeiros e do conjuge, o peculio será
adjudicado ao fuudo de emancipação geral. (Lei-arL. 4°,
§ 1.°) .

Fica subentendido que todo o p,eculio pertencerá ao con­
juge sobrevivente, 'se o escravo não tiyer outros herdeiros,

Art. 60. Por fallecimento .do escravo,. deixando peculoi
e herdeiro escravo ou menor livre, o juiz ele orphãos, to­
manclo a declaração do senhor ou possnidor maneJará lavrar
auto ela existencia do dito paculio, no qu~l o partilhará ,em
mais formalidades pelos herdeiros, ou o adjudicará ao fun­
do de emancipaç.âo geral. S6 levantando-se questão con­
tencin a, eJeixar-se-ba de observar este processo summa-
rissimo, que fica izcnLo de sell~ e custas (83 '

82) Direito, D.· 4, \'01. 6.·, 3nDO 3.·, pago olH, Av. de '17 de
Abril de 18n.

83) Sobre peculio de escravos veja-se o lumino o artigo do i/­
lustrado Sr. Almeida Nogueira que vem no Direito, n.· 2, vaI.
6.·, anno 3 ., pago 176, e que acho tão imp-ortanle, que peço
"eDia ao se,o atlctor para transcrevei-o, o que raÇQ. .
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Capjtult, 4.°

Da clausula e dos contractos
de prestação de serviços.

Art. 61. É permiLtido ao escravo em favor de sua liber­
dade, cantracLar com terceiro a presLação de futuros servi­
ços, por tempo que não exceda de sete annos, mediante
consenlimento do senhor e appro\'ação do juiz cI orphãos.
(I ' tl.O· 3 0),81-ar. 'f ,. .

Arl. 62. O escravo que pr.rtencer a coodominos, e fór
libertado por um d'e te., terá direito a sua alforria, indem­
ni 'ando o~ outro~ senhores da quota do valor que lue per­
tencer. E La Indemnisação poderá ser paga em erviços
presLados por pra o não maior de ~ete annos, em confor­
midade do art. antecedente. (Lei-art. 4°, . j .0)

., Unicu..1e La hypothe e o exercicio do dir ito 1I0 e'aa­
vo não d 'pende do consenLimento dos ouLros condomino,.

rt. 63. A alfurria com- a clausula de erviço durante
certo tempo não ficará annullada por falta de complemento
da mesma clau u1a.

Em O!'!ral os liLertos com a clau ula de prestação de ~el'­

viro durante certo tempo, e os que adquirit'em a sua alfor­
ria mediante a ind mni a~ão com futuros serviço, . ão obri­
gado a tae sendço, sob pena de serem compellidos a
pre:-tal-os nos e tabelecimentos publicos, ou por contracto a
particulares (Lei-art, 4°,: 5.°) mediante intervenrão do
juiz de orphãos.

C8pitul 5.°

Das associaç- es.

Art. 64. Os juize de orphão.:: poderão entregar a a' soci­
ações auctorJ ada' 1'8lo governo o filbo de escrava na
cidos de de a data da lei, que sejam cedico ou a1Jando­
nUL o pelos ~enhores, ou tirado- do poder d'e tes em vit'·
tude elo art', t 8 e 19 do presente regulamento. (Lei­
art. 2.°)
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* I. ro A essas associações podcrãll ser entregues lambem
os filhos dos filhos livres de escravas. (Lei-art 1u, ~ 3°)

§ 2.° Na falta cl'e associações ou de estabelecimento:,
ereados para tal fim, os menores poderão ser t'Qtregue ás
casas de expostos, ou a particulares, ao" quaes os juizes
de 0I"JJhãos encarregarào a ua educ.ação. (Lei-ar!. 2.°,
~ 3 0) .:ll .

Art. 65. As associações, as casas de pxpostos ou os par­
ticulares terão direito aos serviços gratuitos dos menores
atê a idade de 21 annos, e potlerão allugar esses serviços;
mas teem obrigação:

1.° De criar e tratar os mesmos menores;
2.° De constituir para cada um d'elles um peculio, con­

sistente na quota· que para esse fim for marcada;
3.° De procurar-ll1es, fiodo o tempo de serviço, apropria­

da collocação. (Lei-arL. 2° ~ 1° e 3°.)
§ 1.° As associações são sugeitas á inspecção dos juizes

de' orpbãos, quanto aos menores somente (Lei-ar!. 2°, §
2.°); devendo dar annllalmente conta das obrigações que a
lei lhes incumbe, e exibil' para ser recolhido ao cofre dos
_orphàos o peclIlio dos mesmos menores. Os particulares e
as casas de expostos devem igualmente prestar contas e
exibir o peculio, qual for contractado.

§ 2.° As associações, ás casas de expostos e aos" particu­
lares são applícavf'is as disposições dos arts. 18 e 19 deste
regulamento, quer 0'0 caso de utilisarem-se directamente
do" serviços dos menores, quer no caso de alu~'arem es­
ses ser~iços, se não providenciarem dentro do pra_o assig­
nado apoz a in [imação, a respeito dos mesmos menore~.

O juiz decrel.arà ex-offkio o deposito, se houver pel'igo; e,
para ordenaI-o é competente I qualquer autoridade juuicia­
ria.

§ 3.° O~ contraclos de aluguel dos serviços serão feitos
sob a inspecção do juiz de orphãos, somente para verificar
as suas condicções legaes e a idoneidade do locatario, afim
ele prevenir os factos mencionados nos arts. 18 e 19. O juiz
de orpbãos recusará a pessoa õo locatorio, cujo procedi­
mento ou profissão não garantir a vida, a saude e a mora­
ralidade do menor.

Só poderão ser alugados os serviços do~' menores que
houverem rompletado oiLo annos de idade.

~ 4.° Igualmente é-Ibes applicavel o disposto no art. 17
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para o elTeito de poderem os menores remir-se do onus de
servir mediante previaindemnjsação. Desde o momenLo da
remis~ão ficarão sujeitos á legj lação commum que rege o
menores em gf<ral.
, Art. 66. No juizo de orpbãos deverá exi Li'r um livro es­

pecial, aberto, epceri'ado, numerado e rubricado pelo juiz,
para a matricula dos menores entregues em virtude do arL.
2.° da lei ás associações, á'3 casas de expostos e aos parti­
culares. N'esse livro const;uá o nascimento, a filiação, a as­
sociação, estabelecimenLo ou particular, que acceiLou o me­
nor, se foi cedido pelo senbor de sua mãe, '-se foi. tirado do
poder do mesmo, ou abandonado, em que data, e quaes as cau­
zas; e ouLrosim, a remissão dos serviços, a emancipação por
maioridade, e ohito, se o individuo bouver faIlecido antes
de ser coJlocado em conformidade do art. 2.°. § 1.0 ela lei.
AnnualmenLe serão averbadas no re pecLivl) registro todas
as circumstaneias sobre a pessOa elo menor e sobre o seu
peculio.

~ 1.0 O livro especial não dispensa o processo da tomada
de contas, em autos.

S 2.° Se dois forem os escrivães, o governo, na cOrte, e
o presidentes, na provincias, designarão qual deverá ser
o encarregadfl d'esse serviço,

S 3.° As cu tas do proces o de contas ser~o pagas pelas
as ociações, estabelecimentos ou particulares, a quem forem
entregues os menol'es.

Art. 67. Ojuizo de orpbãos fi'calisará a ins~rucção primaria
e educação religiosa dos menores, quer exigindo das asso­
ciações, elas ca a de expostos e dos particulares o cumpri­
mento d'essa obrigaçao, quer impondo-a ao locatarios de
erviço nos respectivos contractos.

Art. 68. l?ica 'alvo ao governo o direiLo de mandar re­
colher os referidos menores aos estabelecimentos publicas,
transferipdo·se n'este caso para o estado as obrigações que
o ~ 1.° do art. 2.° da lei impõe ás associações autorizadas,
(Lei-art. 2.°, 4.°).

Não intende-se, porem, que o governo possa retii:4r do
poder das associações: das casas ele expostos e elos particu­
lares, o menore já entregues em virtllde elo art. 2.° da
lei, salvo o caso do al't. 65, § 2.°.

Art. 69. Alem das assClciações encanegadas da educação
dos menores, são tambem sujeitas á inspecção dos juizes

4
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de Q1'pbãos as sociedades de emancipação já organizada e
qUfl de futuro se organizarem. (Lei-art. 5.°)

• 1.n essa inspecção limita-se ao exame aunual da con­
tas entre a sociedades e cada um dos manumeLLidQs, de
accôrdo com o estatuto e com os respectivos contracto'.

· 2.° Todavia os juizes de orpbãos poderão prover, sempre
que o julgarem neces~urio, obre o tr-atamento dos manumet­
tiaos, em relação á sua moralidade, vida e aude.

Art. 70 As sociedades de emancipação terão pri ilegio
obre os serviços dos escravo que libertarem, para inuem­

nizaçâo do preço da cornpra.(Lei-art. 5.°, ~ unico.)
§ 1.° Esses serviço não são devidos durante praso mai­

or de sete annos, qualquer crue seja o valor da indemniza­
ção, Será de contado no pra o o tellJpo de prizão criminal
e de fuga..

Os menoreR tle 21 almas completarão es'a edade elÜ po­
der das ocjectades, ainda que excedão ao praso pescriplo, sal­
vo o caso do paragrapho seguinte. Em relação a estes, as
sociedades de emancipação são equiparadas ás associaçõfls
do art. G4 para todos os efi'eiLos juridicos.

· 2.° Os manumiLtidos poderão remir-se do onus de ser­
vir, mediante prévia indemnização pecuniaria, que por si
ou por outrem otrereção á sociedade, com a cautela do art.
57, se o requererem em juizo.

Se não houver accôrdo sobre o quantum da indemniza­
ção, será esta calculada sobre o preço d.a compra, dividido
pelos annos de serviço para que seja paga pelo tempo que
ainda restar.

As sociedades teem direito ao accre cimo de 1 % obre
o preço LoLal despendido, qualquer que eja o tempo decor~

rido.
Esta dispo ição applicar-se-ha, em geral, a todo' os e cra­

vos libertado por preco certu, l;UW a clausula ou contracto
de prestação de erviços.

§ 3.° As sociedades de emancipação teem o direito àe uzar
da providencia permiLLida no art. 4.°, ~ 5.° da lei e mencio­
nada no art. 63 d'este regulamento.

Art. 71 Aos manumettidos por sociedades por particu"
lares, com a clau ula ou contracLo de prestação de serviço,
é 3pplicavel ludo o que na lei ou n'este regulamenLo e Lá
determinado quanto á formação, guarda e di posição do pe­
culio.
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A·rt. 72 No juizo de orphãos havel'á um livro especial,
igual ao do art. 66 c1'este regulamento para matricula dos
escravos lilJel;tados por indemnisação do seu preço com a
clausula da prestação de serviços, quer paI' sociedade, quer
por individuos. No registro de cada um liberto, alem do
nascimento e filiação constará o nome do que foi seu senbor,
O' numero de ordem na matrioula especial, a data e munici­
pio em que esta foi feita, a associação ou particular que o
libertou, o seu preço, o tempo de prestação de serviços e
a sua aptidão; e outrosim a remissão ou o obito, se houver
fallecido antes de completar o tempo de serviço. Annualmen­
te serão averbadas no respectivo registro todas as circums·
tancias sobre a pessOa do liberto e sobre o seu peculio.

Os manumettidos, cujo tempo de serviço houver de com­
pletar·se antes da maioridade, serão matriculados em outro
livro especial que será appenso ao anterior.

O mais como nos ~§ 1.0 2. 0 e 3. 0 ·do art. 66.
Paragrapbo unico-A séde da sociedade ou. a residencia

do particular, que libertar escravos com a clausula ou con­
tracto de serviços, indemnizando seu valor, firma a compe­
tencia do respectivo juizo de orpbãos para a matriçula. As­
sim relativamente ás, associações para menoms livres, filhos
de escravas.

Art 73. O § 3.0 do art. 1.0 ela lei amplia-se ás associa­
ções, casas de expostos e particulares, para o etreito' de ser
acautelada a sorte dos filhos das menores livres e das me­
nore sujeitas á prestação de serviços.

Arl. 74.. O govel'Do garante ás associações a conces ão
gratoiLa de terrenos devolutos, mediante as condições que
estabelecer em regulamentos especiaes, para a fundação de
calarrias agrículas ou estabelecimentos industriaes, em que
selião empregados os libertos e se cure da educação dos
menores.

Igualmente garante ás associações, pelo preço minimo, a'
conce são de tel'l'eno devolutos para fundação de estabeleci­
mentos ruraes, que as mesmas associações destinem para
serem vendidos a immigrados.

Capitulo 6.°

Dos liber'to!s pela lei.

Art. 75. São declarados libertos:
I r



L Os escravos pertencentes a nação, dando-lhes o go-
verno a occupação que julgar conveniente;

U. O bscravus dado em u ó-fructo á coroa;
III. Os escravos elas heranças vagas;
IV. Os eS~javo' abandonados por eus senhores. Lei­

art. 6.° ~~ 1° a 4°)
§ 1.0 Os escravos pertencen tes á nação receberão as

suas cartas de alfonia, em conformidade do decreto, n.o
48 t 5, de 11 de novembro de 1871, e terão o destino de­
terminado no mesmo decreto.

§ 2." Os escravos dad s cm u:ou-rl'Ucto á corôa são equi­
parados para todos os efl'eitós, aos escravos pertencentes ii
nação.

~ 3.° Os escravos das herança vagas receberão do juiz,
que julgar da vacancia, as suas competentes cal'tas. Não
podelll, pois, ser arrematados ex-vi do art. 38 tio Decreto,
n.O 2433, de 15 de junho de 1859, até a decisão sobre a
vacancia da hel'ança e a devolução d'esta ao Estado; e du­
rante esse tempo, os seus serviços serão alugados pelo cu­
rador da herança .ob a inspecção e com acquíescencia do
juiz.

§ 4.° Os escravos abandonados por seus enhores rece­
berão igualmente do juiz, que julgar o abandoná as suas
cartas.

Art. 76. Considera-se abandonado o escravo cujo senhor
residindo no lugar e sendo conhecido, não o mantem em
sugeição, e não manifesta querer mantel-o 'ob sua autori­
dade.

Art. 77. As cartas passadas aos escraV03 da heranças
vagas, e aos escravo' ab ndonados, serão a cettidão da
sentença extrabida'pelo escrivão e rubricada pelo juiz. .

Art. 78. Se os senhores abandonarem os escravos por
invalidas, são obrigados a alimental-os, salvo o caso de
penuria, sendo os alimentos taxados pelo jniz de orpbão.
(Lei-art. 6.°, ~ 4.°, ia fine).

~ Unico. Os alimentos serão taxados na sentença que jul­
gar u aLandono.

Art. 79. Em geral, os escl'avos libertados em virtude da
lei ficão durante cinco annos sob a inspecção do governo.'
EUes são obrigados a contractar seus serviços, sob pena de
serem constrangidos, se viverem vadios, a trabalhar nos es­
tabelecimentos publicas.



Ce sará, porem, o constrangimento do trabalho.sempre que
o liberto exhibir contracto de serviço. (Lei-art. 6.°, ~ 5.°) ...

Capitulo 7·°

Do processo.

Art. 80. Nas cauzas em favor da liberdade:
~ 1.° O proGesso será summario~ (84
~ 2.° Haverá appellações p,a;-officio quando as decizões

forem contrarias á liberdade. (Lei--art. 7.°, seus paragra­
phos. (85

Art. 81. O proces o summario é o indicado no arL. 65 do
Decreto, n.o 4824, de 22 de ovembro de 1871. 86

1.° As cauzas de liberdade não dependem de concI­
liação.

~ 2.° Os manuteniclos em sua liberdade deverão contra­
ctar seus serviços durante o litígio, constituindo-se o Jocata­
rio, ante o juiz da causa bom e fiel depo itario dos salarios,
em benefido de qualquer das partes que vencer o pleito.
Se o não fizerem, serão forçados a tr,!-balhar em estabeleCi­
mentos publicos, requerendo-o ao juiz o pretendido senbor. (

§ 3.° Estes processos serão isentos de custas .(88
Art. 82. O processo para virificar os facto do art. 18

d este regulamento é o dos paragraphos do arL. 63 do De­
creto, n.o 4824, de 22 de Novembro de 1871.

~ Unico. Essa mesma fórma de processo servirá para ve­
rificação do abandono, conforme o art! 76, 77 e 78 d'e t.e
regulamento.

81) Gazeta Juridica.de 4. de Janeiro de 1874, pago U; Direito
D.O 8, vaI. 3°, aDno 2'°, pago 621; Direito, D.O 1, vaI. 5°, anno
2.°, pago õ9 e 66.

85) Direito, n.O '1, vaI. 7; aDno 3.°, pago 62 e 74; Av. de 8
de Junbo de 187õ.

86) Av. de 8 de Junho de 1875; Direito, n.O 3, vaI. 7.°, anno
3.°, pago 483; Direito, n.O 1, vaI. 5.°, anno 2.°, pago 66.

87) D" ° 1 I ~ ° ° 66Irelto, n. ,vO. u. , anno ... , pag, .
88) Av. de 8 de Junho de 1870; Direito, n.O 1, vaI. 5.° anno

2.°, pago 66; Direito, n.O 3, vaI. 7, anno 3, pago 483' Direito 11,
1, vaI. 7, anno 2 pago 7/1..
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1\rt. 83. O caso ue infracção d contracto de prestação
de serviços, a forma do processo é a da lei de ii de ou­
tubro de t 837' e o juiz competente é o de ol'pbãos nas co­
marcas geraes, e o de direito na:l comarcas e 'peeiaes, onde
não houver juiz privativo de orpbãos.

Unico. Havendo perigo de fuga, ou no caso de fuga, po­
de ser ordenada a prisão do liberto contractado, corno me·
dida prevenLJva, não ponendo, porem, exceder de trinta dias.

Art. 84. Para a alforria por indemnisação do ,ra10r e para
a r-emhão, é suillciente uma petição na qual, expo ta a in,
tenção do peticionario, será solicitada a venia para citação
do senbor do e cravo ou do pos.uidor do liberto. Antp.s da
citação o juiz convidará o senhor para um accúrdo, só em
falta deste pros eguirá nos termos ulLeriores. (Lei- art. 4.°
e seus paragraphos) (89)

§ 1.° Se hou reI' nece, sidade de curador, precederá á ci­
tação e nomeação do mesmo curador, em conformidade das
dispo"ições d'e. te regulamento.

§ 2.° Feita a citação, as parte serão aomittídas a louva­
rem-se em arbitrador~s e houver necr. idade de arbitra­
mento;'c o juiz pro,Seguirá no' termos do:> arL S 39, 40 e 58
(I'e te regulam Dto, decretando afinal o valor ou o preço (la
indemninção, e paga esta. expedirá a calta de alforria u
o lit,nlo de remi são. (DO

3.Q Se a alforria fôr adqt!.erirla por contracto de ser 'i­
ços, e ta cil'cum taneia será menciona a na carta' e no ca.o
de ulterior rcmissão, não se passará tItulo especial, mas ba ­
tará averbal-a na mesma carta

Art. 85. o caso. para que 6'tO regulamento não clr~ig­

na fOI'ma de processo, o juiz procederá administrativamente.
Art. 86. O valor da indemnizarão para alforria, ou para

remi ão, regulará a compelencja para o implcs prepal'O ou
para o preparo e julgamento em conformidade da 1,ei, D.o
<>033, de ~o de SeLemLro de 1871. A im, o valor do es­
cravo no ca o de abandono, (01

80) Direito, O,· 0, vol. ~ .•, anoo 2.·, pago 466; O.· 1, vaI. o.·
anno 2.·, png. 66; n.· ~, vol. (j,., aooo 3.·, pilg. 061.

90) Direito. n.· 1, \01. 5.·, anno 2.·, pago 09; n.· 4, vol. 6.·,
anno 3,·, pag, 061,

91) Av. de ode Julho de 187a' Direito, n," O, vol. ~'·l anno
~ .• png. 466.
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Capitulo 8.0

Da ITl.atricu~a especial.

'Art. 87. Proceder-se-ba á matricula especial de touos os
escravos existentes no lmperio, com declaração do nome,
sexo, edade, estado, aptidão para o trabalho e filiação de
cada um se fôr conhecida. (Lei-art. 8.0)

t.O O praso em que deve começar e encerrar-se a ma­
tricula será annunciado com a maior antecedencia possivel,
por meio de editaes repetidos, nos quaes será incerta a dis­
posição do paragrapbo seguinte. (Lei-ibid., § 1.0)

§ 2.0 Os escravos que, por culpa ou omissão dos interes­
sados, não forem dados á matricula até um anno depois do
encerramento d esta, serão por este facto conciderados liber-

L · 'b'd ~ C) ° ) .tos. ( el-] 1 ., õ;j _ ••

3.0 Pela matricula de cada escravô pagará o senhor,
por uma ver. somente, o emolumento de 500rs., se o fizer
dentro do prazo marcado; e de 1;$000rs., se exceder o dito
pra~o. Oproducto d'este emolumento será de~tinado ás des­
pesas da matricula e o excedente ao fundo de emancipação.
(Lei-ibid., § 3. 0)

§ 4.0 Serão lambem matriculádos em livro distincto os
filbos da mulber escrava, que pela Lei, n. O 204b, 'de 28 de
Setembro ele 1871 ficàrão livres.

- Incorrerão os senbores omissos, por negligencia, na muI­
ta ele 1OO~OOO á 200~OOO, repetidas tantas vezes quantas
forem os individuas omittidos; e, por fraude, nas penas do
art. 179 do coeligo Criminal. (Lei-ibid, • 4.")

5.0Os parocbo são obrigado a ter livros espcciae para
o regi [l'O do nascimentos e obiLo dos filbos de escravas,
nascidos .de de a data ela lei. Cada omissão sugeitará os pa­
rochos á multa de 100;$000. (Lei-ibid., § 5:0

)

Art. 88 A matricula será regulada pelos Oecretos, n.O
4835, de 1,0 de Dezembro de 1871, e n.o 4960 de 8 de
Maio de 1872.

Capitulo IX.

Diposições geraes.

Art. 89 As alforrias, quer gratuitas, quer a titulo oneroso
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são i 'eota . de quaesCluer (!irrito::>, emolumentos ou (le pc a,'.
(Lei-art. 4.°, . 6.0) (92)

Art. 90. A lei, n." 1695, de 15 de Setembro de 18G!l
permanece em seu inteiro ligar, com a::> seguint alteraçõ.;

1.C Em qualquer ca o Lle alienação ou trao mi "ãe de
propri dade de escravo é prolJibido, solJ pena dc nullidatle,
separar os conjuges, c aos olbo" menores de 12 annas cio
pae ou mãe. (Lei-art. 4.°, S 7.°,

E"ta di"posição compl'ehende a alienação o tran mi ão
estrlljudicial.

Em lJeneticio da lib rdade, porem, porlem scr sepalaJo.
do pae ou mãe os filbos menur s de 12 anno , que fo­
rem suilmcLLi los com ou ,em clausula de fuluros serviçO'.

~ 2...° :'ia~ "nda' judiciacs e 110 inventario.: em gt:ral
o juiz c nced rá carla de alforr ia ao' c"cravo, que e:hl1)i- .
rem ã vifita o preço de uas avaliaçõe. _ 'c"le caso n per­
mittida a liberalidade de lercriro. 93

; 3.° As propo.tJ" de arrematação para alforria sem C(JII­

diçue', respeitada a avaliação, preferem a outros qual' quer.
Em segundo lugar 'erão aLLellllidag as proposta' para alfor­
rias com a clausula de contracto de rviço.· C entre esta,
a que conceder menor pra<;Q para servir, ba"endo i"'ualdauc
m:> preço de indcmnífirição, /9

Havendo' propo 'la d'e a nature 'n, não erá renovado an­
nuncio para novo pra~o nem prá 'ad miLLida impuguação de
herdeiro ou de credores que req ueirã adjudicação pur pre
ço maior.

O e. cravo qUB tiver direito a . er mannmiLlidu pulo fun o
de emancipa ão, dentro do anno em que fOr annuuciada a
arrematação nã') será preterido emIJ ra arrematado com
COJJtl acto de pre~lação de serviços; excepto e ine rrer cm
alguma das falta mencionada 110 ar!. 32, f:; 2.°, •

Art. 91. São intran 'ferivei. os serviços quer do meno­
res livre, salvos o ca 0<; dos ~ . 5.° e 7,° elo art. LU da
lei, ou o previa accordo do art. 16 d'este regulamento, quer

92) Av. de 8 de ./unho de 1 '75
93) Dir'ilO, n.·7, vol. 3.· ilono_.", pago 571'11.· n, \'01. 4.·,

aono 3.·, pag, ~6(j; gH ela Jurídica de 12 d \ Abril de 1 i4.,
·pa u .61.

91) Direito, n.· O, \01. ~.o. anDO 2.°, pag 166.



d03 manumiLLido' graluitamente com a cau 'ula de pr ·ta~ão

dos me mos sel'viços. Porlerão, porem, ser alugado'.
~ 1.° Esta t1ispo'iCão não compreheotle os serviç,os coo­

Lractados para açquisição da alforl'ia, seja judieial ou parti­
cular' o contracto.

2.° A di pozi ão do art. 1.°, 5.° da lei, é applicavel
lanto á alicnação forçada, como á onerosa ou raluila.

i'O ca o li di:;poziçãu tcstam~nlaria a ali na .ão da mãe
e crava não comprehende o- menor('.~ lh re:>, 511 os I gata­
ria não forem iJerdeiros nece- arios conforme o _ ';.0 do
art. 1.° da lei -

Arl. ~12. Se a divisão dos bens tmlre berdeiro- ou socios
não comportar a reunião de uma familia escrava) e nenhum
d elle pref~)ri)' r,on enal-a 'ob o eu dominio, !TI dj;mle re­
po-içãc da quola-parte dos outro inlere sahOS, . erá. a meR­
ma familia wudida e o seu producto rateado. (Lei--ili'l. 1.°,
. 8 o ). .,

: 1.° Os filhos livres mBoorcs de 12 anno' não acompa­
nbarão a mãe c"'cl'uva se não no caso de ser herdeiro ne­
cessario aquelle qlJA adquirir oa partilba a familía.

: 2. 0 A -im DO ca o de não ·ser herdeiro nec ado, como
no ca o de divi -ào entr sacias, o menores ficarão à di po
ziçãu ou governo ou do juiz d . nrphãos.

~ 3.° Toda\'ia, !:lulo na hypíllhf'~e dos paragra[fbo~ ante­
l~edeI1lc , com na do : 2. 0 do art. 91 o juiz de rpbãos
pref~rirú os senhores da-mãe para os cncarregar lia f\(lu­
caçào dos menores; e, em louo ca:o, a ,epararãu nã.o será
feita enão depois que o m Dor houver completado a cdade
de Ir . anno~, al\'a a e:cepçÕt ~ o art. o

ArL. U3.•"enhum in 't?nlnrlo ou partilha ntre herdeiro­
ou socio, que compr~hender cscravos, e nenhum litígio,
que VPI'"at· • ohre o dominio ou a po e de e erayo, 6rá
admiLtido em juizo, se não fOr cJe:;de logo exhíbido o docu­
mento da matricula. (Decreto, D.O 4835, do 1.u de Dezem­
bro de 1871, art. 45.)

'I'ambem e não dará pas'aporte a e cra\o l em que se­
jão pre cnte à autoridade, que o houver de dar, os docu­
mento. da malncnia, cujo numeras de ordem data e lu ar,
onde foi feita, erãe mencionall0 no~ pa«: aportes e: fo­
rem acompanhado- por eu: filbo livres devem o pas a­
~ rtc cOllle" o. nomes e mai declarações relativa~ a este .
(Decreto ciLado-ibid.)
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Art. 94. Fica derogada a Ord. Liv. 4.°, TiL 63, na parte
. que revoga as alforrias por ingratidão. (Lei-art. 4.°, . 2.°).

Art. 95. Quaesquer certidões requizitada pelos jllizes,
curadores geraes de opLãos, promotores publicas e adjun­
tos, ou pelos curadores particulares, para defesa dos escra­
vos, dos menores livres e dos manumittidos sujeitos a ser­
viços, são extrabidas gratuitamente.

Capitulo 10.
.

Das Dl.ultas e das penas.

Art. 96. Alem das multas Gomminadas pelo Decreto, n.°
4835', de 1.° de Dezembro de 187 i, art. 33 e seguintes,
serão impostas.

A de t OaOOO até 50aOo.O, éll cada um dos membros das
juntas municipaes de emancipação, que deixarem de compa­
recer aos I~espetivos trabalhos sem motivo justificado. Na
mesma multa incorrerá o escrivão e bem assim os funccio­
narios e os individuas que não e prestarem a dar os escla­
recimentos do art. 32 cl'este regulamento;

A de 20nOOO até 60nOOO, aos individuas que, nomeados
arbitradm'es curadores ou depositarias, recuzarem-se sem
motivo legitimo ou justificado;

A de 50nOOO até 1008000, dos juizes e mais funccionari­
os, que não cumprirem, nos prazos marcados, os deveres
que este regulamento lhes recommenda,;

A de 50nOOO até 100aOOO, aos senhores e possuidores,
e os parocbos, que concorrerem para erro na declaração do
art. 3° d'este regulamento, se não fUI' rectificada em tempo,
não sendo caso de punição criminal;

A de fiOaOOO até 1OO~OOO, aos juizes e escrivães que
forem negligentes ou omis os no comprimento das obriga­
ções que este regulamento lhes incumbe, alem da responsa­
bilidade criminal;

A de 100nOOO, a cada um dos diredore das associações,
administradores das casas de expostos e possuidores de me­
nores livres, e 'de manumittidos com clausula ou contracto
de serviços, que não derem á matricula n0 juiso compe­
tente os menores e os manumetticlos sob sua .auctoridade,.
que annualmenLe não prestarem as contas, ou não derem
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a informaçõe neces. rias para as averbações no registro
respectivo.

Art. 97, Soffrerão a pena de prisão:
Os que de má fé não derem á elas lficação de que Lra­

tão os arts. 27 e seguintes os nomes dos escra os para a
emancipação pejo fundo publico: de 10 á 20 dia;

Os que Lendo em seu poder peculio de escravos ou ma­
numettidos 'ujeiLos a serviço, sem auctorisação legal,. não
o manifestarem em jui o dentro do praso assignartc em edi­
tal: 30 dias;

Os que alliciarem menores ujeiLos á auctoridade dos so­
nhor"s da mães entregues a a sociações, casas de expos­
tos e particulares, ou manumettidos obrigados a serviço:
30 dias. ,

Art. 98. ão competentes para impôr a multas: (9;
O minstro e secretario de e Lado dos negocios da agri­

cultura, commercio e obra publicas, na côrte, aos mem­
bros da junta municipal, aos parocbo' e aos juizes;

Os presidentes de provincia, aos individuas que devem
compor a~ junlas municipae , ao;; parocbos e aos juizes;

As junta munieipaes, aos respectivos escl'i 'ã s ou indi·
viduo, que os devam, e a' pes'oas que recu arem-se a
dar-Ibes c'clarecimento :solicitado,;

O' juizes, aos seUi, subalternos, comprebeoditlas as ,lutO­
ridades inferiore., e'crivãe:. individuo. nOUleados curado­
res, depo iLarios Oll arbitrador' ; ao enbore e possuído­
1'1' de menores livres e de manumillido.; a as ociações e·
cU ca a. de expo to..

, 1Jnieo, Em g~ral, as autoridade uperiores podem im­
pOl' as multas que as iluctol'idades iufedora não bouverem
imposto sem rnoth'o jll lifieado, multanllo·as pela negligen
cia aLI omi são em 50~ até 100 000.

Art. 99, Da imposição da multll baveri recurso:
Para o presidentes, nas provincia~, quando forem ím­

po'ta pela auctoridades admini lrativas e judici::!.!"1ô.:> da
mesma pro\'incia; para o mini 'tro qnandv impo,ta pejos
pre"idente, de provincia; .

Para o con elbo de e tado, na forma no art. 46 do Regul.

95) Av. de 23 de Junho de 1 75.
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n. o 124, de 5 de fevereiro de 1842, quando impostas pelo
ministro.

Na corte os recursos serão interpostos pàra o ministro.
Art. 100. A~ multas serão cobradas executivamente,

remettendo-se pa,ra esse fim as certidões ás repartições fis­
caes.

Art. t 01. A pena de prisão será imposta pela autorida-
de judiciaria competente. .

Art. 102. As multas comminadas por este regulamento
farão parte do fundo de emancipação.

Palacio do Rio de Janeiro, em 13 delnovembro ele 1872.­
Fmncisco do Rego BcL?'?'OS Ba?Teto.



Decreto, D.
Q 4815, de 11 e Novem­
'bro de 1871.

DÁ TNSTRUCÇÕE PARA EXECUÇÃO no ART. 6.° 1.0 DA

LEI, .0 2040, DE 28 DE SETEMBRO DE 1871.

Tendo sido declarados libertos pelo art. 6.°, ~ 1.0 da lei,
n.o 2040, de 28 de etembro pro -imo pas ado, o escravos
pertencente á Nação, manda a Princeza Imperial Regente
em nome do Imperador o or. D. Pedl'O Ir, que na e ecu­
ção do referido artigo e paragrapbo se oh ervem as in tru­
cções que com e te baixão as ignadas pelo isconde do Rio
Branco, con elheiro de e tado, senador do imperio, minis
tro e secretario de estado d{)s negocias da fazenaa e presi­
dente do tribunal do tbesouro, que assim o tenho entendr­
do e faça ex cutar.

Palacio do Rio de Janeiro, 11 de ovemlro de 1871, 50°
da Independencia e do Imperio.-PRINCES IMPERIAL RE­
GEL TE-Visconde do Rio Hl'amco.
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Instrucções a que se refere o Decreto d'esta dat,a para
execução do art. 6.°, § 1.0 da lei, n.o 2040, ele 28 ele Setem­
bro de 1871.

I Art. 1.0 Passar-se-ha carta de Iiberrlade a cada um dos
escravos, que pertencem ao dominio do Estado, e que a lei,
D.o 2040, de 28 de Setembro ultimo, al't. 6.°, § 1.°, man­
ela declarar libertos.

As ditas cartas serão assignadas, na côrle pelo ministro
ela fazenda, e nas provincias pelos presidentes respectivos,
comforme os modelos juntos a estas instrucções. .

As dos menores serão cónfiadas à. guarda de suas mães
ou pais se existirem, e na falta d'estes serão remettidas ao
juiz de orphãos do termo, que as fará archivar no cartoria
do respectivo escrivão para serem entregues, por ordem do
me~mo juiz, quando os cUtos menores attinjão à. maioridade ..

Arl. 2.° Haverá na directoria geral das rendas do tbezou­
1'0 nacional um registro de lodas as cartas de liberdade, que
deverão ser passadas em conformidade do artigo antece­
dente; e nas tbezouraria1; de fazenda registras especiaes das
que forem passadas nas províncias, remettendo-se d'es~as

relações circumstanciadas para o assentamento que incum­
.be á sobredita repartição central do tbe7.0uro.

Art. 3.° Estes liI!Jertos poderão contin uar nos mesmos ser­
viços em que ora se aahão -empregados, sob as condicções
que corresponderem ao seu n0VO estado civil.

O governo fixará os salarios ou vantagem dos que servi­
rem em estabelecimentos publicos e assim procederão os
presidentes de provincia, sobre informações dos inspectores
das thezourarias de fazenda a respeito dos que se achão
nas fazendas nacionaés do Piauhy,. Mannbão, e Pará,' em­
quanlo não tiverem estes outros destino.

Art. 4.° O presiqente da provincia do Piauhy providen­
ciará, do mesmo modo que presCreve o art. 3.°, relativa­
mente aos libertos, que se açharem nas fazendas de Canin­
c1é, que foram dadas em patrimonio à. Serenissima Princesa
a Sr. Do D. Januaria, COD:dessa d'Aquilla, preçedenclo o neces­
sario accôrdo com () administrador oas ditas fazendas.

A~t. 5.° Será permittido aos refel'Ídos libertos procurar
outra occupação util, que mais lhe convenba, uma vez
que o façam mediante autorisação do presidente da pro­
vincia, dada directamente ou por delegação sua, e com sci-
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enci3. do juiz de orphãos do lugar, conforme as diposições
combinadas do ~~ 1.0 e 5° do arL. 6° da lei.

Art. 6.° Os filbos eguirão o de tinos das mães ou paes
endo ó permittida a eparação tios maiores de 12 annó ,

quando não seja passive] a reunião de toda a familia.
Art. 7.° Os pre idente~ das provincia& regularão a di ci­

pUna, a que devem ficar sujeito o~ Huerta, que perma­
necerem nas fazendas do E tado e nas de Canindé, tendo
muito em vi ta a educação do menores e a instrucção reli­
gio a neces'aria a todos.

ArL. 8. 0 O~ prejdentes das provincias do Piauby, Mara­
nhão e Pará dirigirão, com a maior brevidade pos ivel ao
mini tI'O da fazenda um relataria circull1:;tanciado do modo
porque foram executada e tas in'trucçõe, provi oria; e
proporão ao m~smo tempo as providencias que Ibes parece­
rem mai' convenientes a bem do' libertos e sobre o desli­
no que devam ter as fazenda nacionae, con iàerando a
conv nieneia. do arrendamento ou alienação d'esLas.

Rio ele JaneIro 11 de novembro de 1871.-VisGOnde do
Riu BnTmcó.

MODELO N.O 1.

O Visconde <.lo Rio Branco, Con elbeiro do E Lado, Sena­
dor do Imperio, Presidente do C:onselho de dini tros, Mi­
nistro e "ecretari de E tado dos negocias da Fazenda e
pre idente do tribunal do The ouro nacional:

Faço aber ao que a presente C:lI'ta virem, que, de con­
formidade com o d1. posto no art. 6 cI : 1.° na lei, n.° 2040
de 28 de ~eLembro de 1871, f01 dedarado liberto o e cra­
vo da nação por nome" " cur ... , natural de. .. de ida­
de de ... annos, com ameio de .. " o qual e achava ao
erviço de ... ; com a clausula de ficar ujeito durante cin­

co anno li inspecção do governo e de acceitar a oceupa­
ção que paI' e te lhe for designada dentro da dilo praso, .
para garantir-lhe o pleno goso da liberdade que pela lei
lhe fOi conferida, mandei pas ar-lhe em execu~ão do de­
creto n.04815, de 11 de novembro de 1871, a pre ente
carta, por mim assignada, a qual as aueLoridades a quem
competir farão guardar e cumpri!' como n'ella se contem.

Rio de Janeiro ... de.,. de 187 ...
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MODELO N.o 2.,

F... (o nome do presidente e seus titulos.)
Faço saber aos que a presente carta virem que -ele con­

fOTmidade com o disposto no art. 6.c ~ 10 da lei, n.o 2040
de 28 de setembro. de 1871, foi declarado liberto o escra-
vo da nação por nome ... , cur , natural de .. " de eda-
de de ... annos, com o, oIIicio de , o qual se acbava ao
serviço de ... ; com a clausula de ficar sujeito durante cin­
co annas à. inspecção do governo e de acceitar a occupa­
ção que por e te lhe fôr de~ignada, dentro do dito prazo, e,
pàr'a garantir-lbe o pleno gozo da liberdade que pela lei Ibe
foi conferida, mandei passar-Ibe, em execução do Decrto, n.o
4815, de 11 de Novembro de 1871, a prezente carta por
mim assignada, a qual as autoridades a queOl competir fa­
rão guardar e comprir como n'ella e contem.

Palacio do governo de ... cm ... de ... de 187 ....
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